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 RESUMO 

 

 Este trabalho pretende desenvolver uma análise sobre a situação da Agricultura Familiar, 

as políticas públicas direcionadas a este setor e em especial, uma avaliação do Programa Semeando 

Educação e Saúde a Agricultura Familiar, uma política pública municipal. Faz-se uma reflexão 

sobre como se deu o processo de emigração agrícola, bem como são apresentados dados para o 

desenvolvimento crítico e propositivo das comunidades rurais, permitindo assim, aos que tem o 

poder de planejamento e decisão dos rumos do município, vislumbrem novas possibilidades para o 

enfrentamento do êxodo da juventude rural. Para isso, faz-se uma retrospectiva histórica da 

realidade local e torna-se necessário abordar elementos da História do município, visando 

proporcionar informações básicas ao leitor e permitir a ele que, no momento da apresentação do 

caso, tenha condições de formar a sua própria opinião. Para contextualização do problema levantado 

traz-se o exemplo privilegiado de quatro distritos do município de Três Passos – RS, onde o 

“Programa Semeando” acontece, nas escolas, há mais de dez anos. O Programa Semeando 

Educação e Saúde na Agricultura Familiar proporciona aos filhos de agricultores ainda em idade 

escolar, uma educação focada na formação e desenvolvimento integral do indivíduo, baseada nos 

conhecimentos e estratégias planejadas e executadas por equipe multidisciplinar e intersetorial. 

Acredita-se assim, que com o engajamento de todos é possível minimizar os efeitos provocados pela 

falta de sucessores na propriedade agrícola, bem como, estudar projetos que sejam viáveis para a 

absorção da mão de obra e valorização feminina na propriedade rural. 

  

Palavras-chave: Agricultura Familiar, políticas públicas, êxodo rural, Programa Semeando, 

educação do campo. 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

O Município de Três Passos localiza-se na Região Noroeste do Estado do Rio Grande do 

Sul, na Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo –Santa Rosa – Santo Cristo, a 480 km da capital, Porto 

Alegre. É considerado município pólo da Região Celeiro por apresentar serviços especializados em 

saúde, em educação (extensões e campus de universidades federais, estadual e privada), no 

comércio e serviços, bem como no setor industriário que busca seu fortalecimento. Sua população é 

de 23.965 habitantes (IBGE, 2010) e apresenta um alto grau de urbanização, em comparação com o 

restante da região. Exerce uma área de influência considerável, sendo atrativa aos pequenos centros 

que estão em seu entorno. 

Deste modo, o modelo de desenvolvimento adotado pelo homem desta região, Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul, nas últimas décadas, foi totalmente desprovido de reflexões e ações 

que contemplem os princípios do desenvolvimento sustentável. 

Os conceitos de sustentabilidade, antes da colonização, eram percebidos na limpeza das 

águas, na fertilidade do solo, na preservação da flora e fauna, na polinização das plantas pelos 

insetos, na sobrevivência do homem primitivo adaptado ao uso (sustentado) dos recursos naturais e 

o cultivo de espécies usadas na alimentação da família. 

O diagnóstico que a administração municipal da época obteve ao assumir o governo 

municipal (1997) era preocupante: alto índice de êxodo rural, emigração da população jovem para 

os grandes centros, alto índice de gravidez na adolescência, incidência de doenças transmitidas pela 

água (não tratada) no meio rural, ensino urbanizado nas escolas rurais, empobrecimento e 

envelhecimento do agricultor, monocultura soja e milho, dentre outros problemas constatados. 

Diante deste quadro (diagnóstico) a então prefeita resolveu incluir em sua agenda, ou seja, 

estabelecer suas prioridades de governo para estancar e/ou solucionar os problemas encontrados no 

meio rural do município. 

Ficou estabelecido que seria criado, em 1998, um projeto/programa, cujo pilar principal de 

sustentação seria a educação através da Secretaria Municipal de Educação (SMEC), com interface 

nas áreas da Saúde e Agricultura (através das ações das secretarias), com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida das famílias rurais, através da geração de alternativas economicamente viáveis e 

ambientalmente adequadas para a propriedade rural, minimizando assim o êxodo. 

O Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar, instituído pelo município 

de Três Passos, em 1998, busca resgatar esse “equilíbrio” que proporcionaria uma melhor qualidade 

de vida ao agricultor familiar, já que o progresso tecnológico veio a comprometê-lo. “Equilíbrio” 
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esse, que significa a qualidade e a quantidade da água que o homem do campo usa como insumo 

produtivo, garantindo a sua sobrevivência e permanência na atividade agrícola; a qualidade e a 

quantidade de alimento produzido pela agricultura para seu consumo e o excedente, comercializado 

e processado pela indústria; a alteração da paisagem natural, que diretamente oferece prejuízo a 

fauna, a flora e as mudanças climáticas; busca-se o gerenciamento adequado de resíduos sólidos 

produzidos na propriedade/atividade agrícola, a fim de minimizar os impactos negativos e 

racionalizar a extração de matéria-prima da natureza. Busca-se o desenvolvimento sustentável. 

A administração municipal sempre apostou neste importante Programa como instrumento de 

desenvolvimento da agricultura familiar, pelo fato de os conteúdos trabalhados em sala de aula 

“dialogarem” com a realidade do aluno, facilitados pelas metodologias, técnicas e disponibilidade 

de recursos humanos qualificados nas diferentes áreas do conhecimento. 

Este Programa recebeu status de Política Pública através de decreto municipal quando 

completou 10 anos, atravessando três mandatos diferentes. Em 2011, após solicitações das 

comunidades rurais para a retomada das aulas, no turno inverso, nas suas escolas, que desde 2009 

haviam sido suspensas, a Administração resolveu reestruturar a proposta do Programa. Antes, de 

forma intersetorial, eram as Secretarias Municipais de Agricultura, Educação e Saúde que 

planejavam e executavam as ações do Programa. Agora, criado o Comitê Gestor, que compreende 

as secretarias supracitadas, a Secretaria de Planejamento, Assistência Social e Meio Ambiente, onde 

são representadas por um técnico e pelo secretário de cada pasta, bem como, o coordenador do 

programa. O Comitê Gestor é responsável pelo planejamento e tomada de decisões do Programa.  

O problema formulado para o desenvolvimento deste trabalho resume-se em saber se “os 

jovens que frequentaram o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar 

permanecem trabalhando na agricultura?” Cuja hipótese levantada é a que segue: “O Programa 

Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar contribuiu na capacitação dos jovens do 

campo e na escolha da profissão, garantindo assim a sucessão da família na atividade agrícola.” 

Avaliar o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar quanto a sua 

eficiência na capacitação dos alunos, filhos de agricultores e a permanência dos mesmos na 

atividade agrícola, é o objetivo central deste trabalho, sendo que para atingi-lo foi necessário 

estabelecer os seguintes objetivos específicos: Analisar as matrículas dos alunos/ano/escola; 

Identificar/localizar os ex-alunos do Programa; Entrevistar ex-alunos do Programa; Verificar o 

percentual de ex-alunos que permanecem na atividade agrícola, através de conversas com os 

gestores das escolas do campo que integram o Programa, os Agentes Comunitários de Saúde e 

moradores da comunidade. 
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Justifica a realização da pesquisa a necessidade de avaliar a eficiência do Programa 

Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar, uma Política Pública de âmbito municipal, 

que visa integrar ações de seis secretarias municipais na promoção do desenvolvimento rural 

sustentável através da melhoria da qualidade de vida dos agricultores, a partir da geração de 

alternativas economicamente viáveis e ambientalmente adequadas, que possibilitam a permanência 

das famílias, principalmente dos jovens no meio rural. 

A avaliação de uma política pública municipal, como é o Programa Semeando, torna-se 

necessária para a mensuração de sua eficiência no propósito de instrumentalizar os jovens, filhos de 

agricultores, a permanecer na atividade agrícola. Para a legitimação da proposta da avaliação 

democrática, propôs-se aqui, desenvolvê-la com os ex-alunos do Programa. 

Ao desenvolver um trabalho de pesquisa é necessário conceituar a metodologia sob a 

concepção de alguns autores. De acordo com Minayo (1994) “a metodologia inclui as concepções 

teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o sopro 

divino do potencial criativo do investigador”.  

A pesquisa realizada tem enfoque quali-quantitativo, pois é importante saber a quantidade 

de ex-alunos permanecentes, bem como sua satisfação e bem estar, que são medidas de qualidade 

tanto de vida dos entrevistados, quanto da viabilidade do Programa. Bicudo (1997) ressalta que “a 

pesquisa qualitativa cujo objetivo é buscar a essência ou a estrutura do fenômeno, que deve se 

mostrar nos discursos (descrições) dos sujeitos. Há, portanto, grande ênfase na natureza descritiva 

do fenômeno pesquisado”. Enquanto que para Goldenberg (1997), “os métodos quantitativos 

simplificam a vida social limitando-a aos fenômenos que podem ser enumerados. [...] as abordagens 

quantitativas sacrificam a compreensão dos significados em troca do rigor matemático”.  

Servidora Pública da Prefeitura Municipal de Três Passos e atualmente desempenho a 

função de Coordenadora do Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar, cuja 

proposta está sendo reestruturada. O monitoramento e as avaliações setoriais integram as atividades 

que norteiam e delimitam o Programa em sua trajetória de 13 anos. Porém, o trabalho aqui 

proposto, como estudo de caso tem a pretensão de avaliar o referido programa pelo viés e 

concepção dos ex-alunos. Acredita-se que desta forma, por serem os alunos das escolas do campo 

pertencentes ao Programa, o público alvo diretamente atingido, ter-se-á uma avaliação sem 

“maquiagem”, portanto fidedigna. 

Para uma melhor compreensão sobre a temática abordada, o presente trabalho foi dividido 

em dois capítulos. 
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No primeiro capítulo, “Agricultura Familiar”, faz-se uma abordagem sobre a realidade local, 

o êxodo e o empobrecimento da região, a importância das políticas públicas para a agricultura 

familiar, como surge uma política pública e o Programa Semeando Educação e Saúde na 

Agricultura Familiar como uma política pública inovadora no município de Três Passos.  

O segundo capítulo: “Conhecendo o Semeando: Comportamento e resultados”, aborda o 

perfil dos ex-alunos do Semeando através da entrevista e os resultados da pesquisa documental. 

 Finalizando, há uma síntese deste trabalho, em Considerações finais. 
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2  AGRICULTURA FAMILIAR 

 

2.1 Refletindo sobre a realidade 

 

Os programas municipais e regionais de desenvolvimento requerem reflexões sobre o 

modelo de desenvolvimento tomado até agora, para que, “com isso estamos buscando reduzir a 

distância que há entre aquilo que se pretende na teoria e aquilo que de fato será feito na prática” 

Grün (2000, p. 22). 

 A Região Noroeste (parte da Fronteira Noroeste e Celeiro) do Rio Grande do Sul, onde o 

município de Três Passos está localizado, é uma região pobre economicamente, mas com potencial 

extraordinário de trabalho. A economia regional baseia-se na agricultura (produção de grãos) e 

pecuária (gado leiteiro e suíno), ou seja, setor primário. As políticas públicas (de todas as esferas de 

governo) deveriam canalizar recursos para capacitação da mão-de-obra, fomento de agroindústrias 

familiares e saneamento básico. Segundo dados do INCRA/FAO (1999), gerar um emprego na 

cidade custa 6 vezes mais que fazê-lo no meio rural, e que manter uma família na cidade custa 22 

vezes mais ao poder público que manter esta família no campo. 

Os agricultores familiares trespassenses que não tiveram condições de resistir às mudanças 

instituídas por grupos internacionais, na década de 1970, do século passado, ou buscaram 

alternativas ao modelo da revolução verde, que incentivava nesta região, a monocultura de soja, 

trigo e milho (opção que, diga-se de passagem, é muito restrita), ou foram excluídos. Na verdade, 

acredita-se que eles perderam o direito à cidadania ao perderem a sua capacidade e se adequarem ao 

modelo, pelo fato de serem consumidores enquanto produtores. Por conseqüência, tiveram suas 

terras exauridas e envenenadas, bem como as águas e eles próprios. Além disso, foram expulsos do 

processo produtivo sobrevivendo, muitas vezes por teimosia. Em muitos casos, a própria condição 

na qual o agricultor se encontra, acaba por determinar a sua posição de agressor da natureza. 

O Engenheiro Agrônomo Sebastião Pinheiro (1985, p.7), escreve: 

 

As sementes de alta produtividade produzem plantas mais vulneráveis a pragas e doenças e 

mais sensíveis aos excessos climáticos. Requerem aplicação crescente de agrotóxicos, 

irrigação artificial, auxílio de máquinas em todas as fases do processo. Essa agricultura é 

insustentável a longo prazo.  
 

As fórmulas de fertilizantes sintéticos, as máquinas de última geração, o milho híbrido, as 

galinhas poedeiras que põem trezentos e sessenta e cinco ovos por ano e a intromissão de capital 

estrangeiro cativaram o mundo e houve aumento de moeda circulante entre os agricultores. 

Enganosamente, eles pensaram estar “ricos” e ingressaram no mundo do consumismo. Parece 

incrível, mas o dinheiro fácil corrompeu a cultura do homem do campo. Hoje, poderíamos ainda, 
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acrescentar a esta lista os produtos transgênicos, as vacas de alta genética para a produção de leite e 

os suínos para a produção de carne. 

Em poucos anos, os agricultores mais tradicionais, que menos vulneráveis estariam à 

realidade capitalista, sentiram-se obrigados a hipotecar ou vender suas terras para pagar as dívidas 

e, como opção migrar para os grandes centros, perdendo sua liberdade e soberania no que é mais 

sagrado para eles, o cultivo do solo para a produção de alimento, ou emigrar para as novas áreas, 

em outras regiões do país, expandindo a fronteira agrícola. 

Pinheiro (1985, p. 29), ressalta “A falência do agricultor não é somente econômica, mas 

também cultural, pois ele perde totalmente as suas raízes. Em todas as nações pobres do mundo esta 

agricultura levou seus cidadãos à miséria.” 

Considera-se que a pior forma de empobrecimento é a cultural, por representar a perda 

direta na qualidade, principalmente, dos alimentos consumidos. Sabe-se que desde os primórdios da 

agricultura, o homem produziu os alimentos para o consumo da família e, mais tarde somente, teve 

contato com o comércio. Hoje, porém, com a “aculturação” do homem do campo, tornou-se para 

ele, mais fácil e vantajoso adquirir o repolho, o frango e o sabão no supermercado a produzi-los na 

propriedade. 

Já Lutzenberger (1980, p. 24), menciona que: “Os métodos da agricultura moderna são 

estritamente imediatistas e visam apenas o fluxo máximo de dinheiro. Como a maior parte das 

tecnologias modernas, estes métodos representam notas promissórias contra nossos filhos”. 

Os processos migratórios ocorridos no Brasil e visivelmente nesta região, com êxodo rural 

acentuado, são resultados do modelo da revolução verde. A perda cultural de uma família que migra 

da zona rural para a zona urbana, que na maioria das vezes, não está preparada para recebê-la, é 

talvez o aspecto mais sutil da irreversibilidade do processo. “Quanto mais conhecimento e saber 

morrem nas periferias das cidades, mais pobre fica a humanidade”. Pinheiro (1985, p. 29) 

A professora Cléria Meller (1997, p.53), relata: 

Apesar da euforia, após três décadas verificou-se que a revolução verde não contribuiu para 

diminuir a miséria e a fome. Pelo contrário, aumentou o empobrecimento, principalmente, 

do pequeno e médio agricultor que, não tendo condições de aplicar as novas tecnologias em 

suas lavouras, continuaram a usar as sementes comuns ou vendiam suas terras aos grandes 

produtores, passando a integrar os cinturões de miséria nos grandes aglomerados urbanos 

que representam grandes manchas de fome.  

 

O modelo agrícola adotado naquela época proporcionou a dependência dos agricultores ao 

sistema. Fez-se o mais difícil e complexo: implantar projetos de maior dependência externa e custos 

altos, deixando de fazer o elementar, óbvio e indispensável, que era capacitar famílias rurais. Os 

vendedores de insumos e equipamentos foram mais convincentes que os extensionistas (que 

deveriam esclarecer e alertar o produtor). 
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A partir disso, parece evidente que a falência do campo em Três Passos e “Região Celeiro” 

não foi tanto pela insuficiência de recursos, mas sim pela falta de conhecimentos adequados para 

que os agricultores pudessem ser menos dependentes de recursos externos e mais eficientes em sua 

utilização quando disponíveis. 

Sebastião Pinheiro ainda faz a seguinte proposição a respeito do assunto:  

Num Estado como o nosso, onde agricultores expulsos perambulam pelas estradas, vendo 

seus filhos crescerem para encher presídios e suas filhas, prostíbulos, há algo a mais a se 

resgatar do que o Estado Democrático ou uma constituição. É preciso resgatar o HOMEM 

antes que seja tarde demais. (1985, p.44) 
 

Muitos agricultores trespassenses expulsos do sistema foram buscar sustento para a família 

na região metropolitana do Estado, acreditando que lá existia fartura de empregos, conforme nos 

mostra Vincenzi (2004, p. 18): 

  
Em uma pesquisa junto a algumas famílias de ex-agricultores do município de Três 

Passos, foram ouvidos relatos como esse, de uma senhora: “A agricultura não dava mais, 

aí fomos trabalhar nas fábricas de calçados. Até que nós tínhamos dinheiro da terra, 

vivíamos bem, depois, só com o meu salário e do meu marido, não conseguíamos mais 

pagar aluguel, água, luz, mercado e a creche do nosso filho. Vendemos TV, freezer e 

outros móveis para pagar contas. Carregamos a mudança e voltamos para Três Passos. 

Hoje meu marido faz biscates e eu, faxinas.” 
 

A exemplo dessa, muitas famílias venderam sua propriedade rural, seus bens e foram em 

busca do sonho de dias melhores e não o encontraram. Voltaram ao lugar de origem sem dinheiro, 

sem casa, sem emprego, com baixa auto-estima. A maioria submete-se a fazer “bicos” para ter o 

que comer no fim do dia. Outros dão a volta, estudam, atualizam-se, esforçam-se e geram um meio 

de sobrevivência. Outros, ainda, envergonhados com a situação, vão para lugares distantes, para que 

seus amigos e familiares nem tomem conhecimento de sua situação sócio-econômica e de 

marginalização e, na sua grande maioria, vivem da catação de materiais recicláveis. 

 

2.2 O êxodo e o empobrecimento da região 

 

Destaca-se aqui, dados oficiais do IBGE, mostrando a perda populacional ao longo dos anos 

no município de Três Passos, realidade que se equipara aos demais municípios da Região Celeiro 

do Estado do RS, composta por 21 municípios, que, segundo IBGE (2010), perdeu 

aproximadamente 8 mil habitantes nos últimos 10 anos, ou seja, 5,42%. Esse número equivale à 

população de um município de médio porte dessa região. 

Acredita-se que um dos grandes objetivos do Censo é o de nortear o planejamento de 

políticas públicas para os dez anos seguintes e também para tomadas de decisões sobre 

investimentos, tanto dos governos quanto da iniciativa privada. No que tange à transferência de 
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recursos da esfera federal para as cidades, é levado em consideração o número de habitantes 

apontado pelo IBGE para definir o coeficiente de cada um no FPM - Fundo de Participação dos 

Municípios. Esta verba representa uma das principais fontes de receita da grande maioria dos 

municípios, podendo representar até 60% da renda de alguns. O FPM é uma transferência 

constitucional, composto de 22,5% da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). São fixadas faixas 

populacionais, cabendo a cada uma delas um coeficiente individual. O mínimo é de 0.6 para 

municípios com até 10.188 habitantes, e o máximo é 4.0 para aqueles acima 156 mil habitantes 

(FAMURS, 2011). 

Observa-se, desta forma, que os municípios desta região encolheram em número 

populacional, na economia e principalmente, o que se considera mais importante: a perda de capital 

humano. A região está investindo na formação de pessoas, e esta mão de obra qualificada está sendo 

exportada para outros centros. 

Para termos um entendimento mais claro do êxodo rural, observamos que em 1991, 

cinqüenta e quatro por cento da população trespassense vivia na zona rural, enquanto que pelo 

censo de 2010, somente vinte por cento da população de Três Passos permanece na zona rural, 

concentrando-se a maioria da população na cidade. 

Nos censos de 1980 (Tabela 1) e 1991 (Tabela 2) está contabilizada a população dos 

municípios de Tiradentes do Sul e Esperança do Sul, que foram emancipados de Três Passos nas 

décadas de oitenta e noventa, respectivamente. A população destes municípios pelo censo 2000 é de 

11.252 habitantes. 

 Tabela 1 – População do município de Três Passos em 1980 

 CENSO 1980 

Pop. total Urbana Rural 

45.571 15.386 30.185 

100% 33,76% 66,24% 

Fonte: IBGE, 1980. 

  

 Tabela 2 – População do município de Três Passos em 1991 

 CENSO 1991 

Pop. total Urbana Rural 

40.761 18.764 21.997 

100% 46% 54% 

Fonte: IBGE, 1991. 
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A partir dessas tabelas, percebe-se a diminuição da população dessa comunidade (Três 

Passos) em virtude do empobrecimento do agricultor, da falta de oportunidades para os jovens 

empreenderem, da falta de preparo do agricultor para o uso de novas tecnologias e diversificação de 

culturas, bem como a escassez de projetos e políticas públicas direcionadas ao homem do campo. 

Se for analisada a população total do município de Três Passos percebe-se que 

aproximadamente dez mil habitantes migraram para outros lugares, em busca de oportunidades, 

tanto na roça quanto no meio urbano. O êxodo rural, na última década, acentuou-se bastante, em 

função de toda problemática agrícola discutida anteriormente. Atualmente, o êxodo não é mais 

caracterizado pela “expulsão” de toda família da terra, mas apresenta-se revestido de duas novas 

formas: a masculinização e o envelhecimento da população rural (CAMARANO & 

ABRAMOVAY, 1999). 

Nas últimas décadas, essa realidade do êxodo rural familiar modificou-se substancialmente e 

políticas públicas, como a aposentadoria rural, aumentaram a possibilidade de permanência das 

pessoas mais idosas no espaço rural. Entretanto, para boa parte da população jovem, que cresceu em 

meio às dificuldades encontradas para a reprodução socioeconômica das propriedades familiares e 

com maior acesso ao ensino urbanizado, a cidade ainda é visualizada como futuro promissor. As 

mulheres jovens, atualmente, formam o principal estrato social que empreende um êxodo rural 

seletivo, conforme pesquisa realizada nos distritos que será apresentada posteriormente. 

Estes dados são preocupantes, uma vez que o município de Três Passos é pouco 

industrializado e a economia tem base no setor primário, comércio e serviços. 

 

Tabela 3 – População do município de Três Passos em 2000 

CENSO 2000 

Pop. total Urbana Rural 

24654 18.142 6.512 

100% 73,59% 26,41% 

Fonte: IBGE, 2000. 

 

O Censo populacional realizado pelo IBGE, em 2010, quantifica a população residente no 

município de Três Passos em 23.965 habitantes (IBGE, 2010), sendo destes 4.911 habitantes 

residentes no meio rural. Porém, observa-se uma perda de aproximadamente mil habitantes da 

população total do município. 
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Tabela 4 – População do município de Três Passos em 2010 

 CENSO 2010 

Pop. total Urbana Rural 

23965 19.054 4.911 

100% 79,5% 20,5% 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

O êxodo rural aqui analisado resume-se ao município de Três Passos, mas certamente, 

parece-se com a realidade regional, pois, segundo o “Perfil da Região Noroeste Colonial”, 

elaborado pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul, a região Noroeste Colonial, que até 2009 

compreendia 32 municípios, 62,49% da população vive nas cidades e 37,51% residem na área rural. 

(FEE, 2001) 

 

2.3 Políticas Públicas – sua importância para a agricultura familiar 

 

 No Brasil, o conceito de Agricultura Familiar é recente e caracteriza-se basicamente 

por ser a propriedade administrada pela própria família, bem como, a mão de obra necessária para 

realizar as atividades agropecuárias também é proveniente dos integrantes desta família. A 

Agricultura Familiar é responsável pela maior parte da produção de alimentos, assim como a maior 

parte das propriedades rurais são familiares, na região sul do país, assim como na Região Celeiro do 

Rio Grande do Sul, onde se localiza Três Passos. “No conjunto dos três estados sul-brasileiros, 

90,5% dos estabelecimentos são familiares.” (FAO/INCRA, 2000) 

As Políticas Públicas destinadas à Agricultura Familiar são recentes, no Brasil. Em décadas 

passadas, existiam Programas de Política Agrícola voltados aos interesses dos empresários do 

agronegócio. “Uma política pública geralmente envolve mais do que uma decisão e requer diversas 

ações estrategicamente selecionadas para implementar as decisões tomadas pelos diversos atores 

políticos” (RUA, 2009). 

A previdência é, de longe, a mais importante política social para os agricultores familiares 

brasileiros. As aposentadorias e pensões mensais recebidas por grande número de beneficiários de 

famílias pobres fazem da previdência rural a política pública de maior alcance social no país. 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), instituído em 

1996, é uma das primeiras políticas públicas para os agricultores familiares brasileiros. Este 
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Programa é uma conquista dos movimentos sociais e sindicais de trabalhadores rurais nas últimas 

décadas, porém, o financiamento que o mesmo proporciona aos agricultores é engessado no modelo 

de agricultura tradicional.  

Em 2009, por exemplo, esta região vivenciou uma intensa estiagem e os agricultores 

familiares buscaram os bancos para financiar a construção de cisternas e reservatórios de água a fim 

de dessedentação animal e irrigação de pequenas hortas, o que foi inviabilizado devido a enorme 

burocracia, prazo curto para pagamento e à taxa de juro inviável para tal atividade.  

Conforme Denardi (2001, p. 59): 

 

o Pronaf tem socializado o financiamento de custeio de produtos, sistemas e pacotes  

tecnológicos tradicionais. Falta crédito para investimentos e, principalmente, para financiar 

mudanças nos sistemas de produção, para reconversão produtiva e para atividades não-

agrícolas no meio rural. Os bancos comerciais dificilmente financiam sistemas de produção 

diversificados e sustentáveis, ou produtos orgânicos e diferenciados. Embora as normas do 

Pronaf permitam e existam algumas "orientações" que "estimulam" esse tipo de 

financiamento, há uma enorme distância entre o que as autoridades de Brasília dizem e o 

que, de fato, acontece na agricultura brasileira. 

 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi criado em 2003 e tem como objetivo 

garantir o acesso a alimentos em quantidade e regularidade necessárias às populações em situação 

de insegurança alimentar e nutricional. Visa também contribuir para formação de estoques 

estratégicos e permitir aos agricultores familiares que armazenem seus produtos para que sejam 

comercializados a preços mais justos, além de promover a inclusão social no campo (BRASIL, 

2011). 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) garante a utilização de, no mínimo, 

30% dos recursos repassados pelo FNDE para alimentação escolar, na compra de produtos da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações (BRASIL, 2011). 

O Programa de Agroindústria apoia a inclusão dos agricultores familiares no processo de 

agroindustrialização e comercialização da sua produção, de modo a agregar valor, gerar renda e 

oportunidades de trabalho no meio rural, garantindo a melhoria das condições de vida das 

populações beneficiadas (BRASIL, 2011). 

Outra boa iniciativa do governo federal é o Programa Nacional de Crédito Fundiário 

(PNCF), que visa diminuir a pobreza no campo e melhorar a qualidade de vida dos agricultores 

através da concessão de crédito para aquisição de imóveis. (BRASIL, 2011) Com a efetivação desta 

política pública, muitos jovens e famílias de posseiros e agregados compraram sua primeira “terra” 

para pagar em prazo e parcelas compatíveis com a produção da propriedade. Porém, como a 

assistência e a orientação técnica são deficientes e grande parte deste contingente de agricultores 

tem baixo grau de instrução, não são raras as propriedades adquiridas inviáveis à agricultura ou às 
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vezes falta planejamento e administração da propriedade e o agricultor não consegue pagar as 

parcelas ao banco, sendo assim obrigado a vende-la. 

Conclui-se, portanto, que a política de Assistência Técnica e Extensão Rural na forma em 

que está sendo percebida pelos governos e em função da sua capilaridade e de sua natureza, deve 

ser tratada como prioridade estratégica no processo de desenvolvimento econômico e social 

brasileiro. É ela que tem a capacidade real de garantir o melhor emprego do crédito, a otimização da 

produção agrícola, a garantia de renda para agricultores familiares, a viabilização de programas 

como da alimentação escolar, a segurança alimentar da população brasileira e a conservação dos 

recursos naturais. 

É necessário que o governo, além da instituição de políticas públicas, oriente e forme novos 

profissionais para o desenvolvimento de pesquisa, assistência técnica e extensão rural 

comprometidos com a sustentabilidade da agricultura familiar. 

Percebe-se que grande parte das escolas técnicas de ensino médio e pós-médio dessa região, 

intensificam a formação dos futuros técnicos numa visão tecnicista e tradicional, voltadas ao estudo 

da produção de monoculturas em grande escala. Esse padrão nos currículos escolares dificulta o 

diálogo estreito e o entendimento entre o técnico (responsável pela assistência técnica e orientação 

ao agricultor) e o agricultor familiar. Há divergências entre o modo de pensar (conhecimento) do 

técnico e as carências enfrentadas na propriedade familiar.  

 

2.4 O nascimento de uma política pública 

 

Políticas Públicas são programas de ação governamental visando a coordenar os meios à 

disposição do estado e as atividades privadas para a realização de objetivos relevantes e 

politicamente determinados (BUCCI, 2002). 

O planejamento sob a perspectiva democrática é, pois, o exercício árduo de combinar 

demanda social, determinação política e conhecimento técnico da realidade, o que levará a decisões 

capazes de reverter situações insustentáveis de privação e desigualdades (SIMÕES PIRES, 2001). 

As políticas públicas compreendem um processo dinâmico, com negociações, pressões, 

mobilizações, alianças ou coalizões de interesses. Compreende a formação de uma agenda que pode 

refletir ou não os interesses dos setores majoritários da população, a depender do grau de 

mobilização da sociedade civil para se fazer ouvir e do grau de institucionalização de mecanismos 

que viabilizem sua participação. 

Na sociedade civil também há uma diversidade de interesses e de visões que precisa ser 

debatida, confrontada, negociada, buscando-se um consenso mínimo. Essa formulação hoje, se 
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torna complexa devido à fragmentação das organizações, apesar de algumas iniciativas de 

articulação em alguns setores.  

Alguns elementos de conteúdo e de processo na estruturação das políticas públicas já estão 

claros, tais como: sustentabilidade, democratização, eficácia, transparência, participação, qualidade 

de vida. Esses elementos precisam ser traduzidos em parâmetros objetivos, para que possam nortear 

a elaboração, implementação e avaliação das políticas propostas. 

“O ciclo de políticas é uma abordagem para o estudo das políticas públicas que identifica 

fases sequenciais e interativas-iterativas no processo de produção de uma política” (RUA, 2009). 

O ciclo de políticas públicas é formado por vários estágios em processo dinâmico de 

aprendizado: definição de agenda, elaboração, formulação, implementação, execução, 

acompanhamento e avaliação. 

 A Formação da Agenda é o momento onde fatos sociais adquirem status de política, 

transformando-se em objeto de debate e controvérsia. É onde há a inclusão de demanda ou 

necessidade social na lista de prioridades do poder público. “Freqüentemente, a inclusão na agenda 

induz e justifica uma intervenção pública legítima sob a forma de decisão das autoridades públicas” 

(SARAVIA, 2007). 

A elaboração é a preparação da decisão política, através da identificação e delimitação de 

um problema atual ou potencial da sociedade, determinação das possíveis alternativas para sua 

solução, a avaliação dos custos e efeitos de cada uma delas e o estabelecimento de prioridades. 

Na formulação se faz necessário a seleção e especificação da alternativa considerada mais 

conveniente e a declaração que explicita a decisão adotada, definindo seus objetivos e seu marco 

jurídico, administrativo e financeiro. 

Como implementação entende-se o planejamento e organização do aparelho administrativo e 

dos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos necessários para executar uma política. 

“Consiste em um conjunto de decisões a respeito da operação das rotinas executivas das diversas 

organizações envolvidas em uma política, onde as decisões inicialmente tomadas deixam de ser 

intenções e passam a ser intervenção na realidade” (RUA, 2009). 

A execução é o conjunto de ações destinado a atingir os objetivos estabelecidos pela 

política; e inclui o estudo dos obstáculos, que normalmente se opõem a transformação dos 

enunciados em resultados. A execução depende da clareza com que metas e objetivos foram fixados 

e da consistência com que são comunicados. 

O acompanhamento e o monitoramento compreendem um processo sistemático de 

supervisão da execução de uma atividade, para fornecer informações necessárias com vistas a 

realizar correções no sentido de garantir o alcance dos objetivos. 
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Avaliar uma política, programa ou ação de um dos estágios do ciclo das políticas públicas e 

que consiste em comparar os fins alcançados aos meios que foram mobilizados e os objetivos 

inicialmente estabelecidos. É um instrumento de gestão quando visa subsidiar decisões a respeito de 

sua continuidade, de aperfeiçoamentos necessários, de responsabilização dos agentes. 

A avaliação integra-se ao processo como atividade permanente que acompanha todas as 

fases da política pública, desde a identificação do problema da política até a análise das mudanças 

sociais advindas da intervenção pública. 

As etapas do ciclo apresentado e descritas servem mais para a análise teórica. Na prática, o 

processo nem sempre ocorre na seqüência apresentada, mas as etapas mencionadas e suas 

características em geral estão presentes. 

 

2.5 A importância da Avaliação das Políticas Públicas 

 

Com o desenvolvimento do Estado de Bem Estar Social, houve a partir dos anos 1960, no 

Brasil, um crescente interesse pelo estudo das políticas públicas. Esses processos políticos, sociais e 

econômicos que acompanharam a transformação do Estado a partir desta data resultaram em um 

novo campo de investigação social, a análise das políticas públicas.  

A avaliação de Políticas Públicas tem três funções básicas: informação, realocação e 

legitimação. Nos anos 1960, a ênfase política sobre a avaliação de políticas públicas preponderou 

sobre a função de informação. O foco era a melhoria dos programas, e os gerentes tinham interesse 

em usar a avaliação como mecanismo de feedback. A função (re)alocação foi predominante nos 

anos 1980, durante a segunda etapa de institucionalização, a qual estava claramente destinada a 

promover uma alocação racional de recursos no processo orçamentário. (ALA-HARJA; 

HELGASON, 2000).  

A eficiência do setor público é amplamente questionada, em todo o Brasil, a partir dos anos 

1990, quando surgem novas iniciativas para planejamento dos processos de avaliação (Mokate, 

2002). Faria (2005, p. 99) defende que o rumo tomado pelas reformas do setor público privilegiou 

duas hipóteses básicas:  

 

a adoção de uma perspectiva de contenção dos gastos públicos, de busca de melhoria da 

eficiência e da produtividade, de ampliação da flexibilidade gerencial e da capacidade de 

resposta dos governos, bem como de maximização da transparência da gestão pública e de 

responsabilização dos gestores, em um processo no qual o “consumidor” dos bens e 

serviços públicos estaria, supostamente, em primeiro plano. O segundo propósito ou 

expectativa é de que tais reformas pudessem contribuir para uma reavaliação da pertinência 

das organizações governamentais reservarem todo o seu leque tradicional de atribuições, 

prevalecendo um contexto de valorização da provisão privada de bens e serviços. 
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Um dos instrumentos usados para medir a eficiência do setor público é a avaliação, que 

Garcia (2001, p. 31) define desta forma: 

 

Avaliação é uma operação na qual é julgado o valor de uma iniciativa organizacional, a 

partir de um quadro referencial ou padrão comparativo previamente definido. Pode ser 

considerada, também, como a operação de constatar a presença ou a quantidade de um 

valor desejado nos resultados de uma ação empreendida para obtê-lo, tendo como base um 

quadro referencial ou critérios de aceitabilidade pretendidos. 

 

Como já descrito, a avaliação tem um papel de destaque nas reformas do setor público, 

assim como tem estado cada vez mais presente nos processos de análise das políticas públicas. Cabe 

destacar que as avaliações de políticas passam atualmente por uma fase de críticas pela forma de 

como suas concepções são gerenciadas. 

Faz-se uma crítica à carência de estudos dedicados aos processos e às metodologias de 

avaliação, que é atribuída por Faria (2003) à rara utilização da avaliação, como instrumento de 

gestão, pelo setor público do Brasil nas três esferas de governo. Nesse sentido, se a própria 

avaliação tem sido relegada, o papel das idéias e do conhecimento no processo das políticas 

públicas tem passado praticamente em branco no país.  

Portanto, apesar do reconhecimento da avaliação como importante ferramenta, ela não se 

converteu em um processo indispensável que tome parte do processo de gestão (COTTA, 2001; 

GARCIA, 2001; MOKATE, 2002; FARIA, 2005). 

Cotta (2001) reconhece que o simples fato de realizar uma avaliação não significa, 

automaticamente, que as informações produzidas serão utilizadas. Dessa forma, para essa autora, é 

que o principal motivo pelo qual a avaliação geralmente não atende às expectativas que cria é a 

presunção de que as condições para o aproveitamento desse tipo de informação estão dadas. 

“Ocorre justamente o contrário: a avaliação é uma atividade que, por suas próprias características, 

exige que essas condições sejam intencional e meticulosamente criadas, sob pena de comprometer 

todo o esforço despendido” (COTTA, 2001, p. 94).  

Uma vez superados os fatores impeditivos da utilização da avaliação, Faria (2005) 

distingue quatro tipos de uso da avaliação: 

Instrumental — depende não apenas da qualidade da avaliação, mas também da adequada 

divulgação de seus resultados, sua inteligibilidade e da factibilidade das recomendações propostas;  

Conceitual — as descobertas da avaliação podem alterar a maneira como esses técnicos 

entendem a natureza, o modo de operação e o impacto do programa que implementam. Nenhuma 

decisão ou ação é esperada, pelo menos não imediatamente; 

Instrumento de persuasão — quando a avaliação é utilizada para mobilizar o apoio para a 

posição que os tomadores de decisão já têm sobre as mudanças necessárias na política ou programa; 
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“Esclarecimento” — “acarreta, pela via do acúmulo de conhecimento oriundo de diversas 

avaliações, impacto sobre as redes de profissionais, sobre os formadores de opinião e sobre as 

advocacy coalitions, bem como alterações nas crenças e na forma de ação das instituições” 

(FARIA, 2005, p. 103), orientando a agenda governamental. 

Referente aos usos da avaliação, além dos diretamente envolvidos nos programas, diversos 

outros usuários podem se valer das descobertas da avaliação: gerentes de programas similares e/ou 

de diferentes níveis governamentais; agentes do governo e representantes de fundações, 

interessados em conhecer projetos bem-sucedidos que mereçam financiamento ou preocupados em 

aprimorar os programas dos quais são responsáveis; membros do Legislativo interessados na 

melhoria de programas existentes ou na elaboração de novas propostas; cientistas sociais e outros 

avaliadores que buscam aprender com as descobertas e com as metodologias empregadas Faria 

(2005). 

Acredita-se que o interessado final é o público em geral ou a sociedade civil. Dessa forma, 

os relatórios das avaliações podem servir tanto para divulgação, quanto para fomento do debate 

público em torno das alternativas de intervenção governamental em uma dada realidade social. 

De acordo com Faria (2005), parte significativa dos estudos sobre os processos de 

avaliação de políticas públicas desde a década de 1960 refere-se às questões de ordem metodológica 

e/ou às distintas maneiras de se classificar a avaliação. Para Cotta (2001, p. 91), a avaliação tem 

sido classificada “em função do seu timing (antes, durante ou depois da implementação da política 

ou programa), da posição do avaliador em relação ao objeto avaliado (interna, externa ou semi-

independente) e da natureza do objeto avaliado (contexto, insumos, processo e resultados)”. 

Uma das primeiras observações remete à diferenciação entre o timing da avaliação. A 

avaliação antes (ex ante) sempre foi muito estimulada e induzida nos programas financiados pelos 

organismos multilaterais de financiamento, especialmente aqueles voltados à infra-estrutura 

econômica e ao desenvolvimento urbano. Essas avaliações consistem em análises de custo-

benefício, de custo-efetividade, das taxas de retorno econômico dos investimentos previstos 

(LOBO, 1998). 

A avaliação intermediária, também chamada de formativa, é conduzida durante a 

implementação de um programa como meio de se adquirir mais conhecimento quanto a um 

processo de aprendizagem para o qual se deseja contribuir. O objetivo é dar suporte e melhorar a 

gestão, a implementação e o desenvolvimento do programa. A ênfase é dada à aplicabilidade direta 

dos resultados (ALA-HARJA e HELGASON, 2000). 

As avaliações posteriores à implementação do programa são chamadas ex post ou 

somativas, e visam trabalhar com impactos e processos, portanto, estuda-se a eficácia e o 
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julgamento do valor geral do programa. A objetividade e a credibilidade dos achados são mais 

importantes que a aplicabilidade direta dos resultados (LOBO, 1998; ALA-HARJA e HELGASON, 

2000). 

No que diz respeito à posição do avaliador ante o objeto avaliado, Arretche (1998) defende 

que, porque destinadas a exercer controle sobre as intervenções públicas, seja dos cidadãos sobre o 

governo, seja do governo sobre si mesmo, as avaliações precisam ser conduzidas por órgãos 

independentes. 

O ponto em questão é a neutralidade da avaliação. Para a autora, é muito difícil que 

avaliações realizadas pelas próprias equipes governamentais encarregadas da execução de uma dada 

política sejam críveis e isentas (embora a neutralidade absoluta seja impossível). 

Assim, as avaliações podem ser discutidas em uma arena pública, onde os cidadãos têm 

pleno acesso às informações, à metodologia empregada e aos resultados alcançados. A avaliação 

torna-se, assim, um verdadeiro instrumento democrático de controle sobre a ação dos governos 

(ARRETCHE, 1998). 

Diante dos diversos objetivos de uma avaliação de política pública, podem-se distinguir 

três modalidades de avaliação: avaliação de metas, avaliação de processos e avaliação de impacto 

(GARCIA, 2001; CARVALHO, 2003; COSTA e CASTANHAR, 2003). 

A avaliação de metas tem como propósito mensurar o grau de êxito que um programa 

alcança. As metas de um programa são os resultados mais imediatos que dele decorrem (número de 

pessoas atendidas, número de horas de aula, número de leitos hospitalares). Trata-se, pois, de uma 

avaliação ex post facto, visto que pressupõe a atribuição de valores a um conjunto de metas, 

definindo-se o êxito do programa em função de que tais metas tenham sido cumpridas. Algumas 

limitações desse tipo de avaliação são: dificuldade de especificar as metas de forma precisa; seleção 

de metas a serem incluídas no processo de avaliação; mudanças nas metas ao longo da própria 

execução do programa (COSTA e CASTANHAR, 2003). 

A avaliação de processo visa detectar defeitos na elaboração dos procedimentos, 

acompanhar e avaliar a execução dos procedimentos de implantação dos programas, identificar 

barreiras e obstáculos à sua implementação e gerar dados para sua reprogramação, por meio do 

registro de intercorrências e de atividades. Essa avaliação se realiza concomitantemente ao 

desenvolvimento do programa, portanto, o uso adequado das informações produzidas permite 

incorporar mudanças ao seu conteúdo (CARVALHO, 2003; COSTA e CASTANHAR, 2003). 

Já a avaliação de impacto, conforme Carvalho (2003, p.186), “é aquela que focaliza os 

efeitos ou impactos produzidos sobre a sociedade e, portanto, para além dos beneficiários diretos da 

intervenção pública, avaliando-se sua efetividade social”. Busca-se nessa avaliação detectar as 
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mudanças que efetivamente ocorreram e em que medida as mudanças ocorreram na direção 

desejada. De acordo com a autora, dois pressupostos orientam a avaliação de impacto: o primeiro 

reconhece propósitos de mudança social na política em análise e, dessa forma, faz sentido 

configurar a investigação para mensurar seus impactos; o segundo pressuposto é o que estrutura a 

análise com base em uma relação causal entre o programa e a mudança social provocada. 

Não basta constatar a ocorrência de mudança, é preciso estabelecer a relação causa-efeito 

entre as ações de um programa e o resultado final obtido; entre essas e a ação pública realizada por 

meio da política (GARCIA, 2001; CARVALHO, 2003; COSTA e CASTANHAR, 2003). Por sua 

natureza avaliativa ela é considerada ex post facto. 

Por fim, a avaliação, como instrumental de análise, pode-se valer também dos métodos 

próprios da pesquisa social. A sua escolha, entretanto, não é casual nem mesmo predeterminada, 

pois o pressuposto é que seja conforme os objetivos (explícitos ou implícitos) estabelecidos pela 

política (CARVALHO, 2003). 

 

2.6 Aspectos relevantes a serem discutidos: Qualificação, Políticas Públicas e Gênero 

 

A permanência no campo dos jovens agricultores familiares está intrinsecamente ligada a 

uma série de fatores que determinam o futuro da atividade rural. Um dos fatores que é determinante 

para a continuidade da atividade agrícola é a qualificação como forma de ampliar conhecimentos 

para aprimorar as atividades e adequá-las às novas tecnologias disponíveis e de acesso ao agricultor 

familiar. Para Castro (1995), a qualificação é compreendida como um conjunto de condições físicas 

e mentais que compõe a capacidade de trabalho ou a força de trabalho despendida em atividades 

voltadas para a produção de valores de uso. 

Baseado nisso, vale ressaltar que a qualificação proporciona condições para o trabalhador 

identificar-se com o trabalho e principalmente experimentar novas oportunidades e novos desafios. 

Sendo assim, o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar, possibilita ao 

jovem, filho de agricultor, buscar conhecimentos básicos específicos para lidar com as atividades 

desenvolvidas na propriedade familiar rural. 

A incorporação da questão de gênero no desenvolvimento local também deve ser 

considerada, principalmente, pela ocorrência do processo de masculinização do campo 

(CARNEIRO e CASTRO, 2007). Relacionado com o tema permanência no meio rural, pesquisas 

demonstram, dentre os motivos que levam à migração campo para a cidade, a desvalorização 

feminina refletida na autoestima da “jovem”, além do fato da sucessão da propriedade dar-se 

geralmente ao filho homem.  
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Também, quanto às jovens mulheres rurais, existe a necessidade de superar problemas 

históricos. Dados do IBGE (2000) apontam alguns problemas relacionados à vida das mulheres no 

campo, a saber: cerca de 36% da população economicamente ativa no mercado de trabalho rural são 

de mulheres, mas elas não desfrutam dos benefícios e resultados sociais desse modelo de 

desenvolvimento; a mão-de-obra feminina tem sido absorvida nos trabalhos temporários, sem 

garantia de direitos e sem investimentos na formação profissional; quase dois terços das mulheres 

rurais engravidam entre 15 e 21 anos de idade e, quase a metade, não utiliza qualquer método 

contraceptivo.  

Assim, estes são algumas dos motivos que têm movido significativo número de jovens do 

sexo feminino a abandonarem o campo em vistas a morar na cidade. De fato, a ausência de 

mulheres no campo, pode afetar o desenvolvimento da agricultura familiar, uma vez que a própria 

continuidade o modelo familiar tradicional passará por conflitos na sua formação e estruturação 

(JÚNIOR, 2007).  

Percebe-se aqui, que o êxodo rural, neste momento da história, já é seletivo, permanecendo 

na agricultura os adultos (pais) devido à possibilidade de aposentadoria e os jovens, principalmente 

as mulheres, buscam a cidade para a realização profissional, pois, na maioria dos casos, a atividade 

exercida pelos jovens dentro das propriedades, é de ajudante dos pais, sendo conservado ainda 

resquícios do tradicional de patriarcalismo, e as tarefas femininas se limitam aos afazeres 

domésticos e “ajudante” na atividade leiteira, principalmente. 

Outro aspecto relevante a ser discutido é a influência positiva que o Programa de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), por meio do Pronaf Jovem, vem desenvolvendo 

nas Linhas, de modo que os jovens têm permanecido na zona rural. O Pronaf Jovem é uma 

iniciativa do governo federal para incentivar a permanência do jovem no campo e evitar o êxodo 

rural, com uma linha de crédito especial para jovens agricultores que fazem parte de uma unidade 

de agricultura familiar já reconhecida pela Secretaria de Agricultura Familiar.  

Ainda tratando de políticas públicas de fomento a permanência do jovem no meio rural, 

deve-se ressaltar a importância do Programa de Crédito Fundiário. O Programa Nacional de Crédito 

Fundiário (PNCF), desenvolvido pela Secretaria de Reordenamento Agrário do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (SRA/MDA), foi criado para atender a uma antiga reivindicação do 

movimento sindical dos trabalhadores e das trabalhadoras rurais. O objetivo do Programa é 

diminuir a pobreza no campo e melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores rurais por meio da 

concessão de linhas de crédito para a compra de imóvel e investimentos em infraestrutura básica 

(construção de casas, estradas, instalação de energia elétrica e rede de abastecimento de água), 

produtiva, (assistência técnica, infraestrutura produtiva, investimentos iniciais na produção) e 
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projetos comunitários. Este dispõe de linhas de crédito específicas: Combate à Pobreza Rural (para 

trabalhadores rurais sem terra), Nossa Primeira Terra (voltada para jovens rurais de 18 a 24 anos) e 

Consolidação da Agricultura Familiar (destinada aos pequenos produtores) (MDA, 2008). É por 

meio da linha de crédito “Nossa primeira terra”, que alguns dos jovens das comunidades analisadas 

têm acesso a financiamentos e adquirem sua propriedade rural.  

Dessa forma, estas políticas públicas aparecem nas comunidades como forma de incentivo 

aos jovens, em especial do sexo masculino, a permanecer no meio rural. Com maior autonomia 

financeira, o jovem acaba por adquirir sua própria área de terra, desenvolvendo expectativas 

positivas em relação à agropecuária.  

Sobre as questões referentes às implantações de políticas públicas voltadas para os jovens 

inseridos no meio rural, ressalta-se a necessidade de implantação de programas adequados, como 

forma de estimular a participação e permanência destes jovens nas atividades do meio rural. Como 

exemplificação, cita-se a inexistência de políticas que fomentem o lazer na maioria das pequenas 

localidades rurais. 

 

2.7 Conhecendo Três Passos 

 

As origens de Três Passos remontam à fundação da Colônia Militar do Alto Uruguai (1878) 

localizada na margem esquerda do Rio Uruguai, criada pelo governo imperial tendo em vista a 

manutenção da fronteira com a Argentina e o domínio português na região. Ao longo da picada 

geral que ia de Campo Novo à Vila Militar, na margem esquerda, é instalada em 1882, uma 

construção rústica que passa a ser sede do “Pouso dos Três Passos”. O local servia de pouso e 

descanso para viajantes e animais, bem como de controle à segurança do núcleo militar. 

 

(...)1882, havia um lugar às margens de três córregos de água, que servia de pouso e 

guarida a todos os viajantes destas paragens, atraindo desde cedo as pessoas, devido ao fato 

de ser um lugar privilegiado, onde a terra como as águas eram receptivas à vida. 

(GRAFFITTI, 2004) 

 

Em 1919, chegavam os primeiros colonos descendentes de alemães, vindos de Tapera e 

Chapada. A partir de então, intensificam-se as levas de colonos descendentes de europeus, 

principalmente alemães e italianos, vindos das colônias velhas do Rio Grande do Sul. 

No contexto do município de Três Passos, a ocupação e as transformações deram-se da 

mesma forma que no restante do país, iniciando-se próximos a faixas ribeirinhas. O início do 

povoado que deu origem à sede do município foi junto aos três passos d’água que existiam no lugar. 
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A proximidade com a água diz respeito desde o atendimento de necessidades básicas do 

homem, como abastecimento e higiene pessoal, a função de transporte, pesca, recreação, 

bem como a valorização dos aspectos estéticos da beleza cênica. Relaciona-se também a 

fatores simbólicos, ritualísticos, a água é um elemento universal de conexão do homem 

com a natureza. (MELLO, 2005) 

 

O Município de Três Passos foi criado em 1944, possui uma área de 282,7 Km² e localiza-

se a 27º27’36.98”S e 53º55’48.79”O, distante 480 Km de Porto Alegre, capital do Estado do Rio 

Grande do Sul (Figura 01). 

Figura 01: Mapa de localização do município de Três Passos  

 

Fonte: elaborado pela autora, 2010. 

 

Três Passos é considerado município polo da Região Celeiro por apresentar serviços 

especializados em saúde, em educação (extensões e campus de universidades federais, estadual e 

privada), no comércio e serviços, bem como no setor industriário que busca seu fortalecimento. Sua 

população estimada é de 23.924 habitantes (IBGE, 2010) apresenta um alto grau de urbanização, 

em comparação com o restante da região. Exerce uma área de influência considerável, sendo 

atrativa aos pequenos centros que estão em seu entorno, exercendo papel de “centro” regional.  
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2.8 Breve caracterização dos distritos analisados  

 

 

O município de Três Passos possui os seguintes distritos, instituídos por lei municipal: 

Distrito Sede, Distrito de Padre Gonzales, Distrito de Floresta, Distrito de Santo Antonio, Distrito 

de Erval Novo e Distrito de Bela Vista. 

Cabe aqui salientar que são objetos desse estudo os distritos de Bela Vista, que faz divisa do 

município de Três Passos com Bom Progresso e Miraguaí:  Erval Novo que faz divisa com os 

municípios de Crissiumal e Humaitá; Floresta cujo território distrital faz fronteiras com Esperança 

do Sul, Derrubadas e Tenente Portela e o Distrito de Santo Antônio que se limita com Esperança do 

Sul, Tiradentes do Sul e Crissiumal. 

A via principal de acesso ao Distrito de Santo Antônio, por onde passa a BR 468, que dá 

acesso ao Porto Soberbo, em Tiradentes do Sul, tem cobertura asfáltica. As vias de acesso aos 

demais distritos são todas saibradas em bom estado de conservação, o que garante boas condições 

de trafegabilidade. 

Observa-se que parte do distrito de Bela Vista, nas localidades que margeiam o Rio Turvo, 

destacando-se a Romana Seca e a Barra da Romana, onde está edificada a Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Bispo Pedro Fernandes Sardinha, é caracterizada por relevo íngreme e solo 

pedregoso, dificultando o cultivo mecanizado. Os agricultores que residem nestas localidades tiram 

seu sustento do cultivo de fumo, da bovinocultura de leite, algumas propriedades com suinocultura 

e produtos de subsistência. 

No Distrito de Erval Novo encontra-se o Lajeado Erval Novo, onde a Corsan capta água 

para distribuição pública. Os solos, na sua maioria são vermelhos e férteis, possibilitando o plantio 

mecanizado de soja, trigo e milho, principalmente. A criação de suínos e gado leiteiro merece 

destaque na renda da maioria das famílias residentes na localidade de Alto Erval Novo. 

O Distrito da Floresta, por muitos anos, teve sua renda proveniente da fumicultura, realidade 

que vem sendo mudada nos últimos anos, com o plantio de milho e pastagens para alimentar o gado 

leiteiro e a implantação de galpões suinícolas. 

Em Santo Antônio, há cultivo de grão (soja, trigo e milho), suinocultura e bovinocultura de 

leite, o que produz matéria prima a uma fábrica de queijos, que compra a produção dos pequenos 

agricultores. Em algumas localidades deste distrito (Fiúza e parte da Esquina Santo Antônio) há 

pouca disponibilidade de água superficial, sendo um impeditivo para a criação de animais e a 

própria permanência da família na propriedade rural. 
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Cabe salientar que em cada distrito há uma Associação de Desenvolvimento Rural, 

coordenada por um técnico da Secretaria Municipal de Agricultura, onde são disponibilizados 

assistência técnica, cursos, serviço de máquinas agrícolas, projetos e visitas técnicas, dentre outros. 

Na área da saúde, todas as áreas distritais são subdivididas em micro áreas, tendo cobertura 

de Agentes Comunitários de Saúde em sua totalidade. Os distritos Bela Vista e Floresta têm 

Estratégia de Saúde da Família – ESF (equipe multiprofissional) em sua sede. O distrito de Santo 

Antônio é atendido pelo ESF Padre Gonzales e o distrito de Erval Novo tem atendimento pelo ESF 

Santa Inês, localizado na cidade. 

Dentre os distritos analisados, somente o Distrito de Bela Vista não possui estabelecimento 

de ensino municipal em sua sede, sendo esta localizada na Barra da Romana. A maioria dos alunos 

residentes no distrito estuda na escola da rede municipal localizada mais próximo de suas 

residências. Salienta-se que todos os alunos têm à disposição transporte escolar gratuito para o 

deslocamento de casa até a escola e vice versa. As escolas atendem alunos da educação infantil ao 

5º ano no turno da tarde e do 6º ao 9º ano no turno da manhã, sendo todas as turmas foram 

bisseriadas no início de 2011, pelo número reduzido de alunos. Após concluírem o ensino 

fundamental, a maioria dos jovens continua morando com a família na zona rural e cursa o ensino 

médio na cidade ou busca cursos técnicos em outros municípios. 

Até o ano de 2008, os alunos egressos das escolas do campo eram incentivados a continuar 

seus estudos (ensino médio) na Escola Estadual Padre Gonzales, através de parceria entre município 

e a própria escola. 

Através desta breve descrição, tem-se um panorama da realidade dos distritos analisados, 

onde o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar acontece de fato. 

No mapa a seguir, pode-se observar os distritos em destaque, referidos neste trabalho. 
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Figura 02: Mapa do Município de Três Passos 

 
 Fonte: SeMMA, 2012.  

 

2.9 Programa Semeando, uma política pública municipal inovadora 

 

O reconhecimento de que as pessoas que vivem no campo tem direito de uma educação 

diferenciada daquela oferecida a quem vive nas cidades é recente e inovador, e ganhou força a partir 

da instituição, pelo Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes Operacionais para a Educação 

Básica nas Escolas do Campo (Resolução CNE/CEB nº 1, de 03/04/2002). Esse reconhecimento 

extrapola a noção de espaço geográfico e compreende as necessidades culturais, os direitos sociais e 

a formação integral desses indivíduos. 
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O novo paradigma da Educação do Campo considera a cidade e o campo como 

complementares de mesmo valor e, neste contexto a escola do campo tem papel estratégico como 

orientação e cumprimento do direito de acesso à educação de qualidade, somados a projetos de 

desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável. 

Em 2001, foi promulgado o Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001), o qual 

embora estabeleça entre outras diretrizes o “tratamento diferenciado para a escola rural”. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das Escolas do Campo representam um 

importante marco para a educação do campo porque contemplam e refletem um conjunto de 

preocupações conceituais e estruturais presentes historicamente nas reivindicações dos movimentos 

sociais. 

De modo geral a educação do campo sempre apresentou diversos problemas, dentre eles, 

destaca-se: alto índice de evasão escolar, baixa escolarização, alto índice de repetência, 

ocasionados, principalmente, pela desmotivação gerada pelas grandes distâncias a serem percorridas 

até chegar à escola, pela desmotivação dos professores, pela falta de acompanhamento pedagógico e 

o abandono das escolas rurais pelo poder público. 

Pensar em políticas públicas para a educação e para a agricultura, em Três Passos, foi 

redimensionar o papel da escola rural na comunidade onde está inserida. Foi necessário “ampliar o 

seu espaço de construção do conhecimento e formação de cidadania do homem do campo” (SMEC, 

2000). 

No Programa Semeando, a escola passou a ser um espaço importante de mudanças no meio 

rural, incentivando o jovem rural a permanecer na agricultura através de um ensino voltado à 

realidade do aluno e de um trabalho técnico que disponibiliza as “ferramentas” necessárias para que 

a propriedade familiar rural possa produzir mais, aumentando a renda, por meio de um 

gerenciamento adequado da mesma.  

Desta forma, foi na escola que os professores, desde os anos iniciais até os finais, nas 

diversas áreas do conhecimento; os técnicos da área agrícola (técnicos em Agropecuária e 

Engenheiros Agrônomos) e os profissionais da saúde (dentistas, enfermeiros, psicólogos e agentes 

comunitários de saúde, dentre outros profissionais) estudaram, aperfeiçoaram seus conceitos e 

socializaram seus conhecimentos para o “encantamento” das crianças e jovens a permanecerem na 

atividade agrícola. Os educandos passaram a perceber a propriedade rural como um espaço de 

realização de aprendizagens que antes só era possível na escola. Muitos jovens começam a entender 

que muitos dos conhecimentos necessários para a sua vida estavam sendo construídos a partir da 

sua vivência na propriedade rural. 
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Por se tratar de um programa intersetorial (implementado e executado por profissionais de 

seis secretarias municipais), cuja dimensão abarca os princípios educativos, culturais, sociais, 

ambientais e do empreendedorismo, considera-se uma política pública inovadora e ímpar. Em 

outros estados da federação, como por exemplo, Minas Gerais e Bahia, há registros da existência do 

Programa Semeando (somente esta especificação), que trabalha a educação ambiental nas escolas, 

incentivadas pelos governos de estado e pelo SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. 

Por sua característica inovadora de educação para o meio rural, o Programa Semeando 

Educação e Saúde na Agricultura Familiar recebeu inúmeros reconhecimentos, dentre os mais 

significativos, destaca-se: 2005 – Prêmio Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (UNESCO e 

Governo Federal); 2006 – Prêmio Gestor Público (SINDAF – Sindicato dos Auditores Fiscais do 

RS), Prêmio Cidade da Oportunidade (AMB – Associação Brasileira de Municípios) e o Prêmio 

Inovação em Gestão Educacional (Ministério da Educação) (SMEC, 2007). 

Neste sentido, pode-se perceber que esta política pública – o Programa “Semeando” – foi 

avaliada e premiada em diferentes instâncias pela sua eficiência, eficácia e foco nas ações, o que é 

reforçado pelo Ministério da Fazenda, em um documento básico: “o problema fundamental a ser 

enfrentado para melhorar o impacto da política governamental sobre os indicadores sociais é tornar 

o gasto social mais eficiente, eficaz e focalizado” (BRASIL, 2003). 

Avaliar é medir, mensurar os resultados do programa. “É a operação de constatar a presença 

ou a quantidade de um valor desejado nos resultados de uma ação empreendida para obtê-lo, tendo 

como base um quadro referencial ou critérios de aceitabilidade pretendidos” (GARCIA, 2001). 

Muitas vezes as avaliações são feitas somente na verificação do plano de trabalho e nos 

objetivos atingidos, esquecendo-se de avaliar a significância que o programa e/ou política pública 

tem para a comunidade atingida.  

Para Ala-Harja e Helgason (2000, p. 9), “as avaliações são mal vistas porque representam 

um universo de muitas promessas e poucas realizações. Para alguns setores, a avaliação 

corresponde a um novo modismo, gerador de burocracia e poucos resultados.” É comum os 

governantes relutarem às avaliações de suas ações/programas, pois muitas vezes os resultados 

podem causar constrangimentos e podem ser usados pela imprensa para criticar e denegrir a 

imagem do gestor, a menos que, “em caso de ‘boas notícias’, os governos podem usá-las para 

legitimar as próprias políticas, com ganho político” (TREVISAN; BELLEN, 2008). 
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2.10 Conclusões do Capítulo II 

 

O homem tem uma história de 10 mil anos de agricultura e no Brasil, os pacotes 

tecnológicos da Revolução Verde foram disseminados inicialmente, nas décadas de 60 e 70, 

priorizando o subsídio de créditos agrícolas para estimular a grande produção agrícola, as esferas 

agroindustriais, as empresas de maquinários e de insumos industriais para uso agrícola como 

tratores, herbicidas e fertilizantes químicos. 

Esse modelo de agricultura não levou em conta a poluição e o envenenamento dos recursos 

naturais e dos alimentos, a perda da biodiversidade, a destruição dos solos e o assoreamento dos 

rios, bem como a sustentabilidade sócio-econômica-ambiental do homem do campo. 

Relega-se à Revolução Verde o empobrecimento, desemprego, favelização dos 

trabalhadores rurais, êxodo rural, esvaziamento do campo, exploração da força de trabalho rural, 

incluindo o trabalho feminino, infantil e da terceira idade. 

As políticas criadas em nome da agricultura familiar, em geral, tem sido seletivas, como tem 

sido a distribuição dos recursos do Pronaf. Nem todos os agricultores familiares estão sendo 

beneficiados, somente os que têm condições de giro de capital. Aquele que está no limiar da miséria 

social jamais conseguirá acessar essas linhas de crédito para comprar, por exemplo, uma vaca e 

implementar um projeto de pastagem, para vender leite e incrementar a mísera renda da família. 

Num total aproximado de 1.600 famílias residentes na zona rural do município de Três 

Passos, pouco mais de 300 recebem benefício do Programa Bolsa Família. Considera-se este 

programa muito bom na erradicação da pobreza e miséria extrema, que não é a maioria dos casos 

aqui mencionados, porém, esse programa deveria ser temporário, enquanto a família realmente 

necessitar, em caso de doença, frustração de safra devido a motivos climáticos, dentre outros 

relevantes. 

Defende-se a idéia de disponibilizar recursos/crédito como é o Pronaf também aos 

agricultores que estão próximos à margem da miséria, com condições reais de pagamento a 

simplesmente dar a tempo indeterminado Bolsa Família gerando acomodação. Juntamente com o 

recurso acessado pelo agricultor, deveria ter acompanhamento, assessoramento e orientação técnica 

para melhor aplicabilidade e rendimento do referido recurso.  

Dentre todos os Programas Sociais destinados à Agricultura, o que merece destaque pela sua 

importância é o de Previdência, que garante aposentadoria das mulheres agricultoras aos 55 anos e 

aos homens, aos 60. Fato esse que mantém um maior número de adultos no campo, bem como o 

crescente índice de envelhecimento da população rural. 
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A assistência técnica e a extensão rural tem a capacidade real de garantir o melhor emprego 

do crédito, a otimização da produção agrícola, a garantia de renda para agricultores familiares e a 

viabilização de programas. Assim sendo, é necessário que o governo, além da instituição de 

políticas públicas, oriente e forme novos profissionais comprometidos com a sustentabilidade da 

agricultura familiar. 

É evidente que, somente a educação, não resolverá todos os problemas enfrentados pelas 

famílias do campo. Sabe-se que é necessário um conjunto de políticas no âmbito da agricultura 

familiar, para que as famílias que optaram em residir e trabalhar no campo vivam com mais 

dignidade. Mas para isso acontecer, é relevante pleitear propostas de políticas públicas consistes e 

condizentes com as diversas realidades rurais do Brasil, para construção de uma escola do campo de 

qualidade, com estrutura física, e pedagógica adequada, professores melhor remunerados e com 

formação própria para atuar com essa realidade. 

O município de Três Passos – RS, através de alguns gestores com visão de futuro e 

preocupados com a realidade da agricultura familiar aqui discutida anteriormente, há mais de uma 

década, instituiu o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar, cuja abordagem 

detalhada de sua avaliação encontra-se no capítulo seguinte deste trabalho. 
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3 CONHECENDO O SEMEANDO: COMPORTAMENTO E RESULTADOS 

 

 

3.1 Procedimentos metodológicos utilizados 

 

3.1.1 Pesquisa bibliográfica 

 

Realizou-se uma revisão bibliográfica em literatura relacionada ao tema (livros e artigos) 

na biblioteca particular, da UNIJUÍ – Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande 

do Sul e Biblioteca Pública Municipal, bem como foram realizadas consultas em sites na internet. 

 

3.1.2 Pesquisa documental 

 

Foram realizadas consultas aos arquivos das atas finais da 8ª série ou 9º ano das escolas 

Bispo Pedro Fernandes Sardinha, D. João Becker, Guia Lopes e Wally Elisa Hartman desde 1998 

até 2007. 

 

3.1.3 Pesquisa de campo 

 

Decidiu-se entrevistar doze jovens residentes nos quatro distritos (Bela Vista, Erval Novo, 

Floresta e Santo Antônio), os quais estudaram nas escolas municipais de Ensino Fundamental Bispo 

Pedro Fernandes Sardinha, D. João Becker, Guia Lopes e Wally Elisa Hartman, no período 

compreendido de 1998 até 2007 e que concluíram o ensino médio ou não estejam mais estudando. 

O questionário foi composto por indagações relacionadas a dados pessoais como idade, 

escolaridade, tipo de atividade que desenvolve, sobre a influência do programa na tomada de 

decisão para a permanência na agricultura e perspectivas para o futuro.  

 

3.1.4 Aplicação do instrumento de pesquisa 

 

Foram entrevistados aleatoriamente três ex-alunos em cada distrito (um do sexo feminino e 

dois do sexo masculino), através de visitas domiciliares realizadas em dezembro de 2011. O 

material de registro das atividades de campo consistiu em uma máquina fotográfica digital 7.2 

megapixel de resolução, planilha de anotação de dados observados e um telefone celular com 

gravador de voz. Foi coletada a assinatura do entrevistado no Termo de Consentimento. 
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3.1.5 Análise dos dados 

 

Foram compilados os dados qualitativos reunindo as informações por escola e/ou por 

assunto de interesse. Os dados quantitativos foram compilados e apresentados através de gráficos, 

facilitando a sua visualização e interpretação. 

 

3.2 Conhecendo o perfil dos ex-alunos do Semeando que permaneceram na agricultura 

 

O desenvolvimento do ciclo vital ocorre de forma diferenciada. Em que pese diferenças de 

idade, de pensamentos, de sentimentos e de ações entre os jovens, existem, principalmente, 

conflitos gerados pelas desigualdades sociais e econômicas que se traduzem em falta de 

oportunidades, impossibilitando a realização de suas expectativas. Vale destacar que a palavra 

expectativa está no sentido de esperança em realizar o que se deseja, tanto no tempo presente 

quanto no tempo futuro (OLIVEIRA, 2007).  

Neste contexto, observa-se que os jovens procuram realizações em suas vidas, e para 

entendê-los melhor, optou-se por entrevistar doze jovens residentes nos quatro distritos (Bela Vista, 

Erval Novo, Floresta e Santo Antônio), que estudaram nas escolas municipais do Programa 

Semeando entre o período de 1998 e 2007 e que concluíram o ensino médio ou não estejam mais 

estudando. Cujos relatos seguem a posteriori. 

 Dentre os entrevistados, destacam-se quatro jovens do sexo feminino (um em cada distrito) 

e oito do sexo masculino (dois em cada distrito), cuja faixa etária fica entre 19 e 28 anos, sendo 

50% casados e 50% permanecem solteiros. 

No que tange ao aspecto educacional, percebe-se que a escolaridade dos entrevistados é 

baixa, pois a metade destes (6) possui apenas o ensino fundamental (completo) e os demais (6) 

apresentam ensino médio (completo). Salienta-se ainda que somente uma jovem evidenciou a 

vontade de cursar ensino superior à distância. 

Chamou-nos a atenção que em algumas famílias a cultura étnica ainda é forte. 

Principalmente, as de origem italiana onde, por exemplo, o filho mais moço, mesmo após o 

casamento, fica residindo na casa dos pais. Assim sendo, em uma família bastante conservadora de 

seus hábitos e costumes, foi entrevistado o único jovem casado que mora com os pais. Os demais 

moram em casa própria e todos os solteiros habitam a casa da sua família, que também é 

propriedade da mesma. 
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As principais atividades agropecuárias desenvolvidas pelos jovens e suas respectivas 

famílias, de onde obtém renda, podem ser expressas na Figura 3. Observa-se que o leite é uma 

atividade que vem ganhando espaço na comunidade, bem como na região, em função da renda 

mensal proporcionada, estando presente em 91,6% das propriedades dos entrevistados, assim como 

o cultivo do milho para transformá-lo em silagem está presente em 75% das propriedades 

entrevistadas. A suinocultura aparece em 41,6% e há tendência de aumento, embora em algumas 

regiões o limitador para a atividade é a pouca disponibilidade de água. Empatados, com 33,3 % 

ficam os cultivos de soja e fumo, e percebe-se que a soja pode manter seu espaço devido seu cultivo 

ser realizado por agricultores tradicionais, em terras mecanizáveis, enquanto que, em breve, o fumo 

perderá espaço para a atividade leiteira, pelo motivo abordado anteriormente e por este ser um 

trabalho mecanizado (a ordenha), enquanto que o fumo, desde o plantio até a colheita é todo braçal. 

Ainda aparece o cultivo de trigo e a criação de gado de corte em 8,3% das propriedades 

entrevistadas. 

Destaca-se a importância que tem as culturas de subsistência para as famílias entrevistadas, 

pois em 100% das mesmas faz-se o cultivo de espécies que são usadas na alimentação da família. 

Dentre as mais citadas estão: mandioca, batata doce, abóbora, feijão, cana de açúcar, amendoim, 

melancia, hortaliças e frutas. 

 

Figura 3: Atividades agropecuárias desenvolvidas pelos entrevistados 

 

 Fonte: Pesquisa de campo elaborado pela autora. Dez. 2011. 

 

A viabilidade de uma proposta ou Programa, como o Semeando, também perpassa por 

valores de ordem financeiro/econômica para o jovem que trabalha na propriedade familiar rural. 
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Dentre os entrevistados, as informações obtidas de renda mensal auto declarada líquida vai desde 

mil e quinhentos reais mensais para uma família onde vive o casal e um filho até dez mil reais onde 

vive uma família de quatro pessoas.  

Apesar do abandono do campo por uma parcela dos jovens, Veiga (2001) afirma que há um 

alto nível de satisfação entre os que vivem no campo. Percebe-se isso entre os entrevistados que 

declaram gostar do que fazem, de ser agricultor como profissão. A Figura 4 nos mostra essa 

realidade: 75% não mudaria de profissão, 25% talvez mudaria. Os entrevistados que ficam no grupo 

de menor percentual afirmam que “talvez mudariam” de profissão, caso encontrassem algo melhor 

para fazer, ou que tivessem uma proposta muito boa de emprego. 

 
Figura 4: Satisfação pessoal dos entrevistados 

 
 Fonte: Pesquisa de campo elaborado pela autora. Dez. 2011. 

 

Concordando com as observações de Frisch-Gauthier (1973), a responsabilidade sobre o 

trabalho dá ao agricultor um grau de satisfação, como se vê no seguinte depoimento: "Eu não 

dependo de ser empregado de ninguém, sempre trabalho, mas não preciso cumprir horário." Dessa 

forma, verificou-se que os vários elementos geradores de satisfação estão presentes entre os 

entrevistados e considerados importantes para a permanência do jovem no meio rural. 

Para a continuidade do Programa, bem como para sua reestruturação e aprimoramento, os 

depoimentos a seguir, agrupados por escola onde os ex-alunos estudaram, abordam qual foi a 

contribuição do Programa Semeando para a tomada de decisão pela permanência na agricultura: 

 

Escola Wally – Distrito de Erval Novo 

“Contribuiu porque aprendemos coisas práticas que servem para a vida, como o cuidado 

com o meio ambiente, mochar terneiras, sobre pastagens...” 
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“Contribuiu nos mostrando que é possível trabalhar com qualidade de vida e obter lucros, 

fazendo uma boa gestão da propriedade.” 

“Não contribuiu. O que a escola ensinou nós já fazíamos em casa.” 

 

Escola Bispo – Distrito de Bela Vista 

“Contribuiu porque nos ensinou trabalhar melhor e organizar a propriedade.” 

“Eu sempre gostei da lavoura, mas o Programa Semeando proporcionou-me uma visão de 

trabalho organizado, de uma propriedade familiar viável economicamente para criar os filhos.” 

“Contribuiu na forma de organizar as pastagens em piquetes, em aumentar a produção de 

leite e diminuir o plantio de fumo...” 

 

Escola Dom João Becker – Distrito de Santo Antônio 

“A partir das aulas técnicas e dos cursos do SENAR, percebi que podia melhorar e 

aperfeiçoar o trabalho na propriedade dos meus pais, com mais lucro e otimização da mão de 

obra.” 

“Contribuiu muito porque nas aulas fazíamos cálculos reais da propriedade, coisas que os 

pais não fazem com os filhos. O discurso dos pais não convence o filho ficar. É necessário o 

trabalho em conjunto da escola, do técnico, dos filhos e dos pais, como acontece no Semeando.” 

“O aprendizado que tive na escola, aprendendo cálculos importantes para tocar a 

propriedade e a assistência técnica que tive foi fundamental para recuperar a propriedade que era 

dos meus avós. Meu pai trabalhava fora. A mãe e eu não tínhamos muita força e nem 

conhecimentos. O dinheiro era pouco. O técnico nos ajudou muito e agora colocamos a 

‘engrenagem em movimento’.” 

 

Escola Guia Lopes – Distrito de Floresta 

“Não posso negar que o Programa incentivou a permanência na agricultura. Mas no meu 

caso, a propriedade é grande e a decisão de não mais estudar e ficar trabalhando foi da família.” 

“Casei cedo e tive que me ‘virar’, mas com certeza a escola sempre ajuda, nos mostra 

outras possibilidades. Os dias de campo foram muito importantes. Comparando com o que minha 

filha tem hoje na aula de técnicas, no meu tempo era muito melhor.” 

“Meu destino já estava traçado. Mas o que foi decisivo foram os cálculos que fazíamos nas 

aulas, comparando a vida na cidade e na colônia. Podemos ganhar menos mas sobra mais. O custo 

de vida é menor e a qualidade de vida é maior.” 
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Falar em sonhos e perspectivas de médio prazo (10 anos) não foi tarefa fácil no primeiro 

momento, para a maioria dos entrevistados, pois percebe-se que o planejamento feito pelos 

mesmos, na maioria das vezes é de curto prazo, de um mês, de uma safra, ou tempo de engorda de 

um lote de suínos. Mas após refletir um pouco, vieram as seguintes abordagens, que neste momento 

separo-os em sonhos e perspectivas pessoais e profissionais. 

Dentre os sonhos e perspectivas profissionais dos entrevistados, para os próximos 10 anos, 

destaca-se: 

- aumentar a produção de suínos e leite; 

- manter a suinocultura; 

- dobrar o número de vacas; 

- investir em melhoramento genético do gado leiteiro; 

- dobrar a suinocultura; 

- aumentar a produção de leite de 28.000 litros/mês para 40.000 litros/mês; 

- consolidar-se na atividade leiteira; 

- implantar suinocultura na propriedade; 

- deixar de produzir fumo e aumentar a produção de leite; 

- modernizar a ordenha; 

Muitas vezes, os sonhos pessoais são relegados a segundo plano, pelo fato de os 

profissionais serem mais urgentes e os que dão suporte financeiro para a efetivação dos primeiros. 

Pode-se constatar que os jovens entrevistados “sonham pouco” no âmbito pessoal, pelos 

depoimentos a seguir: 

- ampliar a casa; 

- ter filhos; 

- fazer faculdade à distância. 

- fazer uma casa nova e comprar um carro; 

- constituir uma família; 

Sabe-se que o que acontece de maneira significativa na vida, não é esquecido facilmente. 

Para saber a dimensão da significância que as aulas do Programa Semeando tiveram para os ex 

alunos entrevistados, perguntou-se o que mais tinha marcado no Semeando para eles e como 

resposta, obteve-se os seguintes depoimentos: 

“Minha família morava na cidade e quando fomos morar no interior e tivemos aulas 

práticas precisei aprender a capinar.” 

“As aulas práticas de poda.” 

“O manejo da horta.” 
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“Aprender sobre criação de terneiras.” 

“Dias de campo e aulas práticas formam inesquecíveis.” 

“O cultivo de chás e hortaliças.” 

“Conhecer melhor as espécies para pastagem das vacas.” 

“As explicações dos técnicos.” 

“As visitas orientadas em propriedades modelo.” 

“Aulas sobre silagem, produção leiteira, melhoramento genético.” 

“O que mais marcou para mim foi ter a oportunidade de apresentar o projeto para 

universidades e autoridades estaduais e federais.” 

“O plantio de árvores nas margens dos rios e sangas.” 

“Recolher lixo nas margens do rio.” 

“Os cursos do SENAR.” 

Para a aplicabilidade dos conhecimentos técnicos, na propriedade da família, adquiridos 

pelos alunos nas escolas do Programa Semeando, é importante saber a aceitação da família em 

relação às “novidades trazidas da escola”, sendo retratada essa experiência na figura 5: 

 

Figura 5: Reação da família aos conhecimentos trazidos da escola 

 

Fonte: Pesquisa de campo elaborado pela autora. Dez. 2011. 

 

A avaliação é importante para medir a qualidade do Programa e suas ações e dispor de 

subsídios para uma reestruturação mais segura, em conjunto com as demais áreas e secretarias 

municipais envolvidas. Desta forma, solicitamos aos entrevistados que fizessem sua avaliação. 

Segue na íntegra a contribuição dos ex-alunos: 
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“Foi uma boa iniciativa do município para conscientizar os filhos de agricultor ficar na 

propriedade.” 

“É um programa que valoriza o agricultor e incentiva a permanecer na atividade.” 

“É um programa bom porque incentiva e ensina o jovem a trabalhar melhor na 

propriedade.” 

“Através do Programa Semeando pode entender melhor a importância que a  agricultura 

tem para a humanidade.” 

“É um programa que veio proporcionar conhecimentos essenciais à vida e à profissão de 

agricultor. Só não ficou quem não quis, não foi por falta de incentivo e conhecimentos na área.” 

“É muito bom, serve para abrir os olhos da juventude, para ver que há possibilidade de 

viver bem na agricultura.” 

“Foi importante para mim, principalmente a forma que as aulas eram dadas.” 

“O Programa Semeando vem auxiliar e melhorar a vida do agricultor através da sua 

capacitação.” 

“O Programa ajuda um pouco porque incentiva a ficar na agricultura.” 

“É um programa que deve continuar e ter a mesma importância de quando eu era aluna. Eu 

não via a hora de chegar o dia das aulas técnicas. Minha filha vai à aula de tarde porque nós 

incentivamos e é por isso que o técnico deve dar aula.” 

 

As sugestões daqueles que experimentaram a dinâmica das aulas no turno inverso e têm a 

vivência diária na propriedade familiar rural, são de suma importância para os gestores do 

Programa. Neste sentido relata-se o que os entrevistados sugerem para o Programa Semeando: 

Proporcionar cursos para pais e alunos como produção de hortaliças, frutas, 

agroindústria; 

Que os técnicos voltem a trabalhar a parte prática dos conhecimentos; 

O Programa deveria ser trabalhado em todas as escolas, inclusive nas urbanas, para os 

jovens valorizarem o agricultor como profissional e para saberem de onde vem o alimento; 

O técnico deveria continuar a assistência aos ex alunos; 

As aulas devem ser vivas. Principalmente a matemática deve ser trabalhada na prática, com 

os recursos que tem na propriedade, por exemplo, cubar madeira, um buraco de silagem, uma 

esterqueira; 

O técnico deve continuar fazendo orientações às propriedades, levando novidades e 

motivando o agricultor; 
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O técnico deveria visitar mais a propriedade; 

O técnico conhece todas as pessoas do distrito. Ele deveria dar as aulas e fazer as  visitas 

de acompanhamento aos projetos; 

As aulas serem teoria e prática, visitar propriedades modelos e bem organizadas para 

sensibilizar e cativar os jovens; 

Dar continuidade (3). 

 

3.3 A análise documental 

 

Analisaram-se as atas de resultados finas das Escolas Bispo Pedro Fernandes Sardinha 

(Distrito de Bela Vista), Dom João Becker (Distrito de Santo Antônio), Guia Lopes (Distrito de 

Floresta) e Wally Elisa Hartmann (Distrito de Erval Novo), nos anos entre 1998 e 2007 para 

verificar número de alunos concluintes/ano/escola e com o auxílio dos gestores das escolas e os 

Agentes Comunitários de Saúde identificou-se os alunos que permaneceram na 

agricultura/ano/escola. 

Cabe salientar que o período analisado 1998 a 2007 é significativo para o Programa, pois 

marca seu início e vai até 2007, cuja data é importante porque os ex-alunos concluintes do nono ano 

(em 2007) já tiveram tempo de concluir o ensino médio e/ou técnico e decidir pela permanência na 

agricultura ou sair da propriedade da família em busca de outra profissão. Nota-se que enquanto os 

jovens estão em idade escolar e/ou cursando o ensino médio, na maioria, continuam residindo com 

a família. 

Percebe-se que na Escola Bispo Pedro Fernandes Sardinha, localizada na Barra da Romana, 

Distrito de Bela Vista, entre os anos de 1998 e 2007, concluíram a 8ª série ou 9º ano 115 alunos. Na 

estratificação do gráfico a seguir apresentam-se alunos concluintes do sexo feminino e do sexo 

masculino, bem como os alunos permanecentes na agricultura do sexo feminino e do sexo 

masculino. Vê-se nesta escola que o número de alunos concluintes do sexo feminino é maior que os 

alunos concluintes do sexo masculino nos anos 2000, 2001, 2002, 2003, 2005 e 2006. Porém, com 

exceção do ano 2000, há um número maior de ex-alunos masculinos que permaneceram na 

agricultura. É curioso saber o motivo pelo qual no ano 2004 não houve permanência de nenhum 

jovem na agricultura, assim como, no ano anterior, 2003, nenhuma menina permaneceu. O 

percentual geral de ex-alunos desta escola permanecentes na agricultura é de 26,08. 
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Figura 6: Escola Bispo – alunos concluintes e permanecentes na agricultura 

 
Fonte: Escola Bispo. Dez. 2011 

 

Na Escola Guia Lopes, localizada na sede do distrito da Floresta, 189 alunos concluíram o 

ensino fundamental entre os anos de 1998 e 2007, destes, 33,33 % permaneceram na propriedade 

familiar desenvolvendo atividades agropecuárias, das quais tiram o sustento. Observa-se que a 

teoria da masculinização da população rural, já citada anteriormente, não se adapta especificamente 

a uma localidade ou a um período isolado, porém percebe-se que em alguns anos, ou seja, 1998, 

2000, 2004 e 2007 permaneceram mais representantes do sexo masculino que do feminino. Em 

2003 e 2006 permaneceu o mesmo número de masculino e feminino e nos demais anos, as mulheres 

permaneceram em maior número. 

 

Figura 7: Escola Guia Lopes – alunos concluintes e permanecentes na agricultura 

 
 Fonte: Escola Guia Lopes. Dez, 2011 
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A Escola Dom João Becker, localizada às margens da BR 486, em Esquina Santo Antonio, 

Distrito de Santo Antonio, teve 144 alunos concluintes do ensino fundamental ente 1998 e 2007. 

Percebe-se que somente 18,5% dos alunos concluintes permanecem na agricultura, sendo 

aproximadamente metade masculino e metade feminino. Percebe-se também que as turmas de 

alunos eram maiores até o ano de 2002. A partir de 2003, houve uma redução significativa no 

número de alunos matriculados na última série/ano do ensino fundamental. Um dos dados que 

merece ter aprofundado o estudo é porque neste distrito poucos concluintes do sexo feminino 

permanecem no trabalho agrícola. No período ora estudado, de dez anos, em cinco, não houve 

permanência de mulheres. 

Figura 8: Escola D. J. Becker – alunos concluintes e permanecentes na agricultura 

 
 Fonte: Escola D. J. Becker. Dez. 2011. 

 

A Escola Wally Elisa Hartmann, localizada em Alto Erval Novo, distrito de Erval Novo 

também tem diminuição significativa no número de alunos matriculados na 8ª série/9º anos, a partir 

de 2002, fato gerado também pela diminuição do número de filhos por casal, bem como a migração 

de famílias para outros centros. Como analisado na Escola Bispo, dos concluintes de 2004, nenhum 

jovem permaneceu na atividade agrícola, e diferente daquela, em 2003, somente permaneceram as 

meninas. Dos 152 concluintes, 21,71% permaneceram na agricultura, sobressaindo-se os ex-alunos 

do sexo masculino. 
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Figura 9: Escola Wally E. Hartman – alunos concluintes e permanecentes na agricultura 

 
 Fonte: Wally E. Hartmann. Dez. 2011. 

 

Analisando o número total de alunos concluintes das quatro escolas mencionadas e tratadas 

de forma individual anteriormente, percebe-se na figura 10, que em sete dos dez anos, do período 

compreendido na análise, houve a predominância do sexo masculino, pode-se deduzir através 

desses dados que nascem mais meninos do que meninas nestas comunidades. 

No mesmo período, comparando os alunos permanescentes, visualisa-se uma significativa 

diferença no número de permanecentes nos anos de 1998 e 2007 à favor dos jovens do sexo 

masculino, que também são a maioria nos anos de 2000, 2003, 2004 e 2006. Ou seja, em seis dos 

dez anos, a maioria de jovens permanescentes na agricultura eram do sexo masculino. Somente em 

2001, 2002 e 2005 houve um número maior de permanecentes do sexo feminino e em 1999, 

observou-se o mesmo número de permanecentes do sexo masculino e femino. 

 

Figura 10: Número total de alunos concluintes e permanecentes na agricultura 

 
 Fonte: Escolas Municipais. Dez. 2011 
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Na figura 11, compara-se o número de ex-alunos permanecentes por escola, percebendo-se 

que os ex-alunos da Escola Guia Lopes são os que permaneceram em maior número na agricultura, 

com 33,3% do total dos concluintes. Na seqüência, com sete pontos percentuais a menos, ou seja, 

26,1% de ex-alunos permanecentes está a escola Bispo P.F. Sardinha. Da Escola Wally E. 

Hartmann permaneceram 21,7% dos ex-alunos e 18,1% dos ex-alunos da Escola D. J. Becker 

também permaneceram na atividade agropecuária.  

É curioso saber quais os fatores que interferiram mais ou menos nas distintas comunidades 

para a permanência dos jovens: será a forma de trabalho que a escola desenvolve junto à 

comunidade? O trabalho diferenciado dos técnicos da secretaria da agricultura? O acesso aos 

serviços de saúde e educação? Os preços pagos aos produtos agrícolas? A qualidade das vias de 

acesso e escoamento dos produtos da propriedade? As condições de clima e solo? Disponibilidade 

de água? Falta de mão de obra? Dentre outros. 

Figura 11: Percentual de ex-alunos permanecentes na agricultura por escola 

 
 Fonte: Escolas Municipais. Dez. 2011 

 

No período analisado, exatamente 600 alunos concluíram o ensino fundamental nas quatro 

escolas acompanhadas e destes, conforme a figura 12, somente 25% permaneceram na agricultura, 

sendo 15% jovens do sexo masculino e 10% do sexo feminino, confirmando a teoria da 

masculinização da população rural. 
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Figura 12: Total geral alunos concluintes  

 
Fonte: Escolas Municipais. Dez. 2011 

 

3.4 Conclusões do Capítulo III 

 

A agricultura relaciona-se intimamente com a cultura, a história, com as oportunidades e 

com as restrições geográficas e ecológicas. A agricultura possibilita meios para que os trabalhadores 

rurais tornem sustentável sua propriedade com vistas à melhoria das condições de vida da família. 

Porém, percebe-se que os modismos, facilmente disseminados pela globalização, interferem 

significativamente no âmbito das concepções de mundo, estilos de vida, modalidades de trabalho e, 

sobretudo, nos processos de tomada de decisão. 

Diante disso, surge a problemática da desvalorização do meio rural por parte da juventude, 

que dentre as implicações, tem contribuído para a constante migração de jovens, principalmente 

mulheres, para a cidade em busca de novos horizontes profissionais e pessoais.  

Dessa forma, considera-se a complexidade da agricultura contemporânea e a relevância dos 

jovens, enquanto atores fundamentais para o processo de desenvolvimento do meio rural, enquanto 

seres pensantes, capazes de planejar a propriedade e executar, da melhor forma, as atividades 

viáveis para a mão de obra disponível, que dão retorno financeiro e que não provocam significativa 

agressão ao meio ambiente.  

Percebeu-se que onde as famílias encontram-se bem estruturadas economicamente, tendo 

condições suficientes para desenvolver as atividades agropecuárias, ou seja, possuem terra, capital e 

equipamentos adequados, além de gostarem de trabalhar no meio rural, o jovem participa do 
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trabalho, das decisões e do lucro. Esse jovem está convencido que ser agricultor é a melhor 

profissão, basta manter-se atualizado e conectado às novidades. 

Já nas famílias onde a diversificação é menor ou por coincidência, todas têm como renda 

principal o cultivo do fumo, os entrevistados responderam que talvez mudariam de profissão, 

dependendo da proposta. Esses jovens dizem que a cultura dá um bom retorno financeiro, mas o 

que os desmotiva na atividade é o trabalho pesado, todo braçal, do plantio à colheita e a grande 

quantidade de agroquímicos usados. Relatam que pretendem aumentar a bovinocultura de leite e 

deixar de plantar fumo. 

Durante as entrevistas percebeu-se a timidez de alguns jovens para se expressar e a falta de 

diálogo entre os mesmos com os pais incentiva a migração. Percebe-se ainda que, alguns pais 

admitem não desejar que os filhos passem pelas mesmas dificuldades enfrentadas por eles no 

contexto da agricultura na pequena propriedade. 

Há ainda duas jovens que já experimentaram a experiência da morar na cidade, mas 

acabaram voltando para suas comunidades de origem, alegando que na cidade a vida é difícil, pois o 

trabalho não compensava financeiramente. Destacam que somente a partir deste advento é que 

valorizaram a propriedade da família e principalmente, os conhecimentos adquiridos na escola. 

Apesar de as famílias reclamarem por estarem abandonadas pelos governos, evidencia-se a 

presença de políticas públicas federais sendo exploradas como forma de manutenção do jovem no 

meio rural. Dentre elas, destaca-se a importância do crédito fundiário e do Pronaf Jovem, atuando 

diretamente na autonomia do jovem e no seu poder de decisão. 

No âmbito municipal, o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar 

proporciona aos filhos de agricultores ainda em idade escolar, uma educação focada na formação e 

desenvolvimento integral do indivíduo, baseada nos conhecimentos e estratégias planejadas e 

executadas por equipe multidisciplinar e intersetorial. Acredita-se assim, que com o engajamento de 

todos é possível minimizar os efeitos provocados pela falta de sucessores na propriedade agrícola, 

bem como, estudar projetos que sejam viáveis para a absorção da mão de obra e valorização 

feminina na propriedade rural. 

Acredita-se numa escola do campo, cujo currículo trate a agricultura familiar como um 

enorme legado de saberes, de cultura, de tecnologias construídas ao longo dos tempos, pois resgatar 

e preservar esses valores é questão vital para a escola inserida nesse contexto. Manter o diálogo 

com os diferentes segmentos é um alicerce fundamental para que a educação do campo contemple a 

formação de cidadãos e a valorização do seu espaço como projeto de vida, buscando alternativas 

criativas para a agricultura familiar em harmonia com o meio ambiente. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo proposto para este trabalho foi o de avaliar o Programa Semeando Educação e 

Saúde na Agricultura Familiar, uma política pública municipal abarcada de forma intersetorial pelas 

Secretarias Municipais de Agricultura, Assistência Social, Educação, Meio Ambiente, Planejamento 

e Saúde, através da permanência dos egressos das Escolas Municipais de Ensino Fundamental 

Bispo Pedro Fernandes Sardinha, D. João Becker, Guia Lopes e Wally Elisa Hartmann, no período 

de 1998 a 2007, na atividade agropecuária. 

Pretende-se aqui ser imparcial e não tendencioso, uma vez que há uma parcela de gestores e 

políticos que não acreditam na importância do Programa, enquanto que os agricultores, vários 

técnicos das diversas secretarias envolvidas e alguns gestores apostam na viabilidade do Programa 

no enfrentamento às questões históricas da agricultura, pois, o modelo de desenvolvimento rural 

adotado no país carece de muitos investimentos em assistência técnica de qualidade, de 

profissionais com perfil para acompanhar e orientar o agricultor familiar. 

A capacitação e educação disponibilizada aos filhos dos agricultores deve ser encarada 

como prioridade pelo poder público, bem como a instituição de programas que visem o incremento 

de renda à propriedade rural familiar. 

A importância maior do Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar está 

na “produção da consciência”, ou seja, uma nova concepção do trabalho rural e da profissão de 

agricultor familiar. Quer-se dizer com isso que a principal contribuição desse Programa não está na 

criação de novas tecnologias, mas na criação de uma nova consciência sócio-econômica-ambiental, 

onde nasce um modelo de desenvolvimento rural baseado na sustentabilidade da propriedade 

familiar rural e na valorização do jovem agricultor. 

É notável que 25% dos egressos do ensino fundamental das escolas do campo analisadas 

permanecem na atividade agrícola e destes, 75% não mudaria de profissão, o que reforça o 

pensamento de que o Programa Semeando contribui na formação de um indivíduo seguro e auto-

crítico. 

O Programa Semeando sempre buscou e busca uma proposta de trabalho articulado entre as 

secretarias municipais, onde periodicamente são avaliadas as ações para dar continuidade ao 

previsto na agenda anual ou redimensioná-las. 

Acretita-se que este pode ser, então, o caminho para senão frear a emigração dos jovens do 

campo para a cidade, mas estagnar as atuais estatísticas e por outro lado melhorar a qualidade de 

vida das comunidades rurais; esta proposta, talvéz, possa impulsionar um refluxo da cidade para o 
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campo além de promover a diminuição da pressão demográfica sobre os recursos naturais nas 

cidades e periferias, bem como desonerar o poder público com gastos crescentes em segurança 

pública, educação, saúde e transporte. 

Os agricultores devem ser vistos e valorizados como trabalhadores e cidadãos, que por trás 

daquele que trabalha de sol a sol, com roupas sujas de terra e mãos calejadas existe uma família que 

tira o sustento do produto da colheita ou da criação de animais, produzindo alimento para outras 

pessoas. Pode ser um trabalhador com mais dificuldades que os demais, pois seu ganho depende 

quase que exclusivamente do seu trabalho, do seu investimento e das condições climáticas. Muitos 

têm baixo grau de escolaridade e precisam gerenciar e administrar a propriedade. São trabalhadores 

geradores de riquezas e não seres que envergonham ou necessitam sentir-se envergonhados. Quer-

se mudar este conceito na sociedade, para tanto, é necessário educar os cidadãos.  

O processo educativo, por si só é complexo, e sua complexidade aumenta ainda mais 

quando se trata de educação para uma classe minoritária - os filhos de agricultores, embora muitos 

esforços vêm sendo somados para garantir qualidade à educação do campo. Portanto, considera-se 

indispensável à continuidade deste Programa, uma vez que o mesmo concebe a educação e o 

desenvolvimento integral do indivíduo, com a contribuição dos profissionais das áreas do 

conhecimento intrínsecas às secretarias municipais que o integram.  

A apropriação de conhecimentos que tivemos sobre o Programa Semeando e em especial, 

sobre os jovens agricultores foi sem sombra de dúvida, espetacular e valorosíssima, mas que 

geraram outras curiosidades e demandam novos estudos, os quais não estavam incluídos nos 

objetivos e propósitos, bem como, nem houve tempo hábil para desenvolvê-los. Portanto, deixo a 

minha sugestão para estudiosos que se interessarem pelo assunto e desejarem elucidar o que segue: 

- A média do tamanho das propriedades rurais do município de Três Passos aproxima-se de 

15 hectares. Há falta de mão de obra nas propriedades, mas haveria viabilidade econômica da 

mesma se mais de um filho permanecesse (depois de casado) com os pais? 

- Percebeu-se ao longo do trabalho que o êxodo rural seletivo acontece, principalmente entre 

jovens do sexo feminino. É curioso saber por que no Distrito de Santo Antonio o índice de 

permanência de jovens mulheres é o menor entre os distritos analisados. 

- Uma das “batalhas” do Programa Semeando é incentivar a permanência do jovem na 

agricultura, com a instrumentalização e a capacitação dos mesmos no ensino fundamental, atravé de 

um ensino diferenciado. Em outros municípios da região onde não existem programas similares 

como é o comportamento do êxodo seletivo? 

- Percebeu-se uma heterogeneidade entre os distritos, para os mesmos quesitos analisados. 

Por que ocorre diferença significativa entre os distritos? As condições gerais nos distritos são 
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diferentes? A cultura da comunidade, as espécies cultivadas, o trabalho da escola não é mesmo nos 

distritos? A resistência das famílias à assistência e orientação técnica? Que fatores estão 

influenciando no freamento do êxodo seletivo? Que propostas existem para o enfrentamento do 

êxodo jovem feminino?  

- Sabe-se que a população rural está envelhecendo e um dos fatores que contribui para isso é 

o direito à aposentadoria. Assim sendo, também o índice de natalidade vem diminuindo 

gradativamente entre as famílias brasileiras e que o número de alunos matriculados nas escolas do 

campo sofre significativa queda, o que acaba inviabilizando a manutenção de uma escola que 

oferece ensino de qualidade. Se esses alunos tiverem um ensino urbanizado, os índices de 

permanência na agricultura não vão diminuir? Quem fará o trabalho de orientação/sensibilização 

para esses jovens e suas famílias? 

O êxodo seletivo, a masculinização e o envelhecimento não são processos isolados. A 

compreensão da situação contemporânea e suas implicações são fundamentais para que sejam 

elaboradas ações para modificar, amenizar ou adaptar essa nova dinâmica demográfica rural ao 

futuro almejado pela região. Nesse sentido, aponta-se para a necessidade de formulação de políticas 

públicas que considerem as especificidades regionais. (FROEHLICH, J.M.; PIETRZACKA, 2004) 
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Apêndice A 

Entrevista com ex alunos do Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar 

- Três Passos/RS 

Curso de Especialização em Gestão Pública Municipal - UFRGS 

1 – Sexo (   ) M (   ) F     2 – Idade: _________ 3 - Estado civil: ______________ 

4 - Escolaridade: 

(   ) 1º G IN (   ) 1º G C (   ) 2º G IN (   ) 2º G C (   ) 3º G IN (   ) 3º G C 

5 – Escola que freqüentou no ensino fundamental? ____________________________ 

6 – Em que período/ano(s) esteve frequentando as aulas do Programa Semeando no contraturno? 

___________________________________ 

7 – Mora na casa dos pais? (   ) sim (   ) não Com quem? _____________________ 

8 – Mora e trabalha em propriedade própria? (   )sim  (   ) não  De quem? ______________ 

9 – Atividade que desenvolve na propriedade ____________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

10 – Qual é a renda mensal da família? _________________________________________ 

11– Você gosta do que faz? Se pudesse mudaria de profissão? _______________________ 

_________________________________________________________________________ 

12 – Qual foi a contribuição/influência do Programa Semeando na sua decisão de permanecer 

morando e trabalhando na agricultura? __________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

13 – Quais são seus sonhos/perspectivas para os próximos 10 anos? ___________________ 

__________________________________________________________________________ 

14- Quais foram as marcas/lembranças que ficaram do Programa Semeando? _________ 

__________________________________________________________________________ 

15 – Como seus pais/família reagia quando você chegava da escola com novos conhecimentos e 

queria aplica-los na propriedade? 

(   ) era radicalmente contra (   ) aceitava parcialmente  (   ) aceitava tudo 

16 – Qual a sua avaliação do Programa Semeando? _________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

17 – Sugestão para o Programa _________________________________________________ 
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Apêndice B  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Pesquisa: Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar: Avaliação de 

eficiência desta Política Pública 

 

Venho por meio do presente instrumento convidá-lo(a) a participar de uma pesquisa acadêmica que 

visa avaliar o Programa Semeando Educação e Saúde na Agricultura Familiar quanto a sua 

eficiência na capacitação dos alunos, filhos de agricultores e a permanência dos mesmos na 

atividade agrícola. 

Não terá custo nem será efetuado algum tipo de pagamento ao participante, sendo de sua 

livre e espontânea vontade optar por participar ou não da mesma, podendo interromper ou cancelar 

a entrevista a qualquer momento, retirando assim seu consentimento. 

Os dados coletados serão utilizados para pesquisa acadêmica, cujos resultados serão 

publicados em forma de monografia, no Trabalho de Conclusão de Curso da Pós Graduação em 

Gestão Pública Municipal. 

Informo ainda que o participante não precisará se identificar, pois sua identidade será 

preservada no mais absoluto sigilo. 

Ainda, ressalta-se que não acarretará em qualquer tipo de prejuízo no que se refere ao seu 

trabalho ou à Instituição a qual presta serviço. Quanto aos benefícios, destaca-se que a partir dos 

dados coletados e analisados será possível implementar a partir do próximo ano o  Programa 

Semeando,  como uma política pública municipal permanente. 

Referente ao início da pesquisa, ela se dará após ter sido feita a leitura desse termo de 

consentimento e das possíveis explicações de todo tipo de dúvida que possa vir a surgir. 

Em caso de qualquer dúvida, esclarecimentos ou cancelamento da minha participação na 

pesquisa estou ciente de que deverei entrar em contato com a pesquisadora Sirlei Vincenzi através 

do telefone (55)96265725 ou com o professor orientador Dr. Aragon Érico Dasso Júnior pelo 

telefone (51) 9967-8593. 

Local: ____________________________________________DATA: _____/_____/______ 

Nome e identificação do participante: (opcional)___________________________________ 

__________________________________. Assinatura: ___________________________ 
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Apêndice C 

“Retratos do Campo” – Registros fotográficos realizados na visita domiciliar, cujo objetivo foi 

a entrevista dos ex-alunos. 
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